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destas duas noções que se faz a determinação do concreto. 


pelo lógico. 


Vamos admitir, pois, que a 


ma em ee 


temporalidade e espaciali Fig. 4.1.1.a ESPAÇO -TEÍ.rO FISICO 


pro: das rei ara 
dades lógicas, confluindo 

TEMPORALIDADE —— p» ESFACIALIDADES 
com a materialidade deter LÓGICO 


minem, respectivamente, o CONCRETO 


tempo e o espaço físicos e 


PAÇO 
que estes, por seu turno, MATERIALIDADE + EO + Císico 


confluindo com a própria 


materialidade,  determinem 
CONCRETUDE 


o que chamamos  concretude FÍSICA p.d. 


fisica propriamente dita 
(Vide Fig. 4.1.1a). 


As objetividades concretas irao corresponder, do lado sub 
jetivo, grupos operatórios concretos, de modo que as pri 


meiras serao definidas como invariantes para estes grupos. 


Para compreensão global da "relação" sujeito/objetividade 
concreta é necessário notar que toda percepção de uma obje 
tividade concreta & um ato consciente, portanto, a consci 
ência deve estar ai presente. Sabemos ainda que toda obje 
tividade concreta situa-se num fundo ou referencial espa 
ço-temporal que também precisarã ser explicitamente repre 
sentado no ato elementar da percepção de qualquer objeto 
fisico. Podemos pois esta 


" pa | | 
belecer uma “relação glo FIg.411DAS OBJETIVIDADES CONCRETAS 


bal entre objetividade con 


creta e referencial espa R 
== CONSCIÊNCIA | OBJETIVIDADE 
sast ———— P” CONCRETA 


ço-temporal, do lado obje A 4 


tivo e, consciência e gru | 


, 
PROFUNDO 


po operatório concreto, do 


GRUPO 


. . REFERENCIAL 
lado subjetivo, em cada um CONCRETO 


I 
1 
! CONCRETO 
1 
! 
1 


destes pares discriminando ARS Renpeae Da 


O lado superficial e é pro 
fundo, um esquema global 
totalmente isomórfico ao utilizado para as objetividades 
em geral (Vide Fig. 4.1.1.b) 


8.1.3 
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no lógico e a concretude propriamente dita. A rigor, tra 
ta-se de uma abstração: tomamos o plano do concreto pro 
priamente dito, ja considerada a materialidade, e abstrai 
mo-la a posteriont. Em seguida consideraremos o sub- 
plano da materialidade, vale dizer, o concreto de que se 
abstrai o espaço-tempo.  Distinguiremos dois sub-sub-pla 
nos: o da massividade e o das demais propriedades da mate 
rialidade, como carga eletrica, spin, e outras, que denomi 


naremos materialidade quantizada. (Vide Fig. 4.1.2) 


Fig. 4.1.2 PLANO GERAL DAS OBJETIVIDADES CONCRETAS 


ESPAÇO/TEMPORALIDADE 
08J. LÓGICAS LÓSICA 


03J. CONCRETAS ESPAÇO /TEMPORALIDADE 


CONCRETA 


Gs GRUPO de LORENTZ 
a ” 
HOMOGEM. E NÃO-HOMOGEN. 


| 


MASSIVIDADE ———— CONCRETUDE DINÂMICA 
ga.” ===... “CLASSICA" 


Ss: 62 GRUPO DESLOC. ESP. / TEMPORAIS 
MATERIALIDADE : (INTERAÇÃO GRAVITACIONAL ) 


1 


MATERIALIGADE —————— sp CONCRETUDE CINÂMICA 
QUANTIZADA a-===———— QUANTIZADA 
= sU(2) xu(1) GQ: Ra Ary ARe (CRT) 
e su(3) (INTERAÇÃO FORTE, 
ou SU( 5) ELET.-MAGN. E FRACA) 


Por fim, na confluência da materialidade e da espaço-tempo 
ralidade teremos o sub-plano do concreto propriamente di 
to, também discriminando aí dois sub-sub-planos: a concre 
tude dinâmica "clássica", em que consideramos apenas os as 
pectos relativos à massividade da materialidade, e um segun 
do sub-sub-plano relativo à concretude dinamica quantizada, 


correlata à materialidade também quantizada. 


Plano "Demiúrgico", "Angelico" e "Humano" 


No plano concreto precisamos introduzir uma distinção, que 
nao foi necessário fazer quando tratamos das objetividades 
lógicas. No trato destas últimas, os grupos considerados 


eram finitos, possuiam uma única representação irredutível 
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que era feita por matrizes reais. Isto nem sempre ocorre 
com o mundo concreto. Aos grupos abstratos (que correspon 
dem a representações reais) estará associado um invarian 
te, ou O que dã no mesmo, associar-se-ã um principio de 
conservação a nível humano; contudo, quando, ao grupo abs 
trato, corresponderem várias representações irredutíveis, e 
mais, por matrizes imaginárias com vetores de pesos reais, 
apenas estes últimos serao humanamente acessíveis. Estes, 
certamente, apresentar-se-ão como uma família de entidades 


concretas (Vide Fig. 4.1.3). 


Fig.41.3 GRUPOS, REPRESENTAÇÕES E PESOS / OBJETIVIDADES 


GRUPO ABSTRATO 


PLANO "DEMIÚRGICO" 


PLANO "ANGÉLICO" 


REPRES. REPRES. REPRES. 
COMPL. 1 COrPL. 2 compL.nN 


| PESO PESO PESO PESO PESO PESO PESO PESO PESO 


PRINÇ.1 PRINC.2 PRINGM (==> Cos. os 0BJ. OBJ. OBS OBS. 0BJ. 08U. oBu, 
1 14 LN) 2) 22 2,n4 no n2 RA 


PLANO "HUMANO" 


Para marcar essa distinção, denominamos o plano dos grupos 
abstratos como plano "demiúrgico", correlato à forma em 
que foi "bolado" o projeto do mundo concreto; plano "ange 
lico", o plano das representações imaginárias dos grupos 
abstratos, correlato às diferentes maneiras de realizações 
do projeto abstrato; finalmente, plano "humano", o plano 
dos vetores de pesos que "projetam" no real as representa 
ções imaginárias e que se responsabilizam pela diversidade 
material do mundo. Se refletirmos um pouco, tudo isto nada 
mais é do que uma pequena sofisticação do famoso “mito 


das cavernas de Platao". 


Espaço-Temporalidade Concreta 


Este item sera desenvolvido em três etapas: na primeira 


trataremos apenas do tempo físico; na segunda, do espaço fi 
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sico, ambos numa perspectiva não-relativista. No subitem 
4.2.3 serã dado um tratamento conjunto do espaço-tempo fi 


sico, jã entao integrados numa perspectiva relativista. 


4.2.1 Tempo Fisico' 


Se jã nos foi possivel caracterizar a temporalidade no pla 
no meramente lógico, o tempo fisico terã que ser caracteri 
zado como uma síntese da temporalidade e da materialidade. 
Em suma, na noção de "tempo fisico", o "tempo" vem do lôgi 
co; o "físico", da materialidade. Assim, se reduzirmos a 
materialidade a um "nada de matéria", a noção de tempo fi 
sico deverã aproximar-se da noção de temporalidade lógica. 
Seria isto verdade? Acreditamos que sim, pois nenhuma ma 
téria havendo, que poderia acontecer? Nada adviria, e uma 
consciência hipotêtica que se visse frente à frente a este 
mundo estaria reduzida à pura angústia, por onde manifes 
tar-se-ia a pura temporalidade física idêntica à temporali 


dade lógica. 


Teremos que mostrar agora que, admitindo alguma materiali. 
dade, o tempo lógico transmutar-se-ia no tempo fisico, 
com as propriedades aproximadamente iguais às que intuiti 


vamente lhe atribuimos. 


As quatro propriedades básicas do tempo físico, geralmente 
admitidas, são a direcionalidade, a ordenação, a homogenei 
dade e a continuidade. A primeira fica por conta da prô 
pria temporalidade lógica, bastando, portanto, tratarmos 


das tres últimas. 


A ordem, prê-admitindo-se a direcionalidade, reduz-se à pu 


ra diferença. É necessário pois, para que haja a ordem do 


tempo, que a matéria se apresente diferenciada. Esta & 
uma questão empírica: de fato assim se apresenta a mate 
tia. 


Poder-se-ia argúir que isto seria pouco, que dever-se-ia 
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exigir não apenas diferenciação, mas alternância de dife 
renciações. Se o fizeêssemos, cairiamos num circulo, pois 
estariamos pressupondo o próprio tempo fisico, que é justa 
mente o objeto de nossa busca. Em verdade, isto & desne 
cessário, pois uma consciência hipotética, bastando. pos 
suir também a capacidade operatória (EC), fazendo alternar 
sua atenção seria suficiente para fazer desdobrar-se a tem 
poralidade física como uma sucessão. Reconheçamos, entre 
mentes, que estariamos ainda algo distante de noção intui 
tiva de tempo físico, referencial de acontecimentos read 
mente objetivos. 


Para lã chegarmos, temos que admitir uma subjetividade do 
tada de memória, suficiente para reconhecer a concordancia 
ou não de recortes com seu complementar do complementar. É 
também uma questão empírica que haja ou não tal concordan 
cia. É fato que nem sempre a concordância acontece; com 
isto podemos afirmar que a materialidade devêm (pense-se 


no princípio dialético da negação da negação). 


A questão da homogeneidade do tempo não é um fato, mas uma 
conjectura confortável que encontra sua justificativa nas 
caracteristicas dos processos cíclicos, isto &, diferencia 
ções na materialidade que devêm e "des-devéêm", em que fo) 
aludido complemento do complemento de um recorte não con 
corda e concorda alternativamente. De um modo pouco Trigo 
roso, mas simples, podemos dizer que a pressuposição da ho 
mogeneidade do tempo surge de uma congruência geral dos 
processos cíclicos. Aqui podemos derivar a noção de dura 


ção. 


Por fim, a continuidade do tempo físico tambêm não passa 
de uma hipótese cômoda, e justificada pelo fato de, histo 
ricamente, se ter podido progressivamente fazer acontecer 
um processo cíclico dentro dos limites de um ciclo de ou 
tro processo ciclico. Que o tempo fisico seja realmente 


continuo ainda constitui uma incógnita. Em tudo que disse 
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mos procuramos não envolver a noção de espaço, entrementes, 
isto & uma impossibilidade. Quando tratamos acima da orde 
nação do tempo, fizemos intervir de forma sub-repticia a 
operação (EC), e ela tem como contrapartida objetiva a es 
pacialidade lógica. Voltaremos a este ponto no item 
4.2.3. 


4.2.2 Espaço-Físico . 


Toda a exposição inicial sobre o tempo físico é igualmente 
válida para o espaço. Podemos, pois, partir para a eluci 
dação das caracteristicas básicas intuitivamente admitidas 
para o espaço fisico: não-direcionalidade, distanciamento, 


homogeneidade e continuidade. 


A nao-direcionalidade, jã o vimos, provêm da espacialidade 
lógica, isto &, da simetria dos eigen-valores de (EC), ra 
zão por que podemos cingir-nos à consideração das três úl 


timas características. 


O distanciamento provêm de um fato empiricamente determinã 
vel (o mesmo que tomamos como base para o tempo): a dife 
renciação da materialidade, sua heterogeneidade, vale di 
zer, a possibilidade de recortarmos parcialmente a matê 
ria. A possibilidade de dois recortes disjuntos caracteri 
za O distanciamento. A homogeneidade do espaço, como no 
caso do tempo, é uma cômoda pressuposição justificada pela 
congruência geral das réguas. Do mesmo modo, a continuida 
de do espaço é apenas uma hipótese justificada historica 
mente pela possibilidade progressiva de intercalar objetos 
entre objetos. A continuidade real ê& ainda uma incógnita 


r 


como ocorre tambêm com o tempo. 


Aqui também procuramos evitar a intervenção do tempo, mas 
teremos tido êxito? Obviamente, nao! O tempo lógico este 
ve sempre presente pela necessária anterioridade de tec)" 
em relação a (EC). 


4.2.3 Espaço-Tempo Físico 


As.observações finais nos dois itens precedentes - que nos 
dizem que,ao considerarmos o tempo físico, necessariamen- 
te nele infiltra-se a espacialidade e, inversamente, que na 
apreciação do espaço físico, a temporalidade lã esteve sem 
pre presente -,obrigam-nos a admitir que espaço-tempo ELE 
co não pode ser "logicamente" dissociado vis-a-vis a ma 
terialidade. Como se da esta interdependência? Isto foi 
justamente o quê se veio determinar com a teoria da rela 


tividade restrita. 


Para referenciais inerciais, na física prê-relativista, a 


invariança das distâncias era caracterizada por: 


2 2 


1 ] ) ' 
Das 2 2 2 2 2 2 


e ivo Sd Az SeD = Ax + Ay + Az 
e a invariança das durações por: 
ES At ECT = AT 


Em princípio, a interdependência entre espaço e tempo, nes 
tas circunstancias, deve ser dada da forma mais simples 


possivel, que é: 


a D2 + bT 


ou D2 + RES 
a 


1 
E) 
jo 
+ 
7 
E 


Tê om ad 
a 
A preservação da homogeneidade dimensional da equação obri 
ga que o tenha uma dimensão da velocidade ao quadrado, e 
mais, que o sinal de 72 seja diferente de D2 para permitir 
assinalar a especificidade das coordenadas do espaço em re 
lação ao tempo. Logo, temos 2 = a nde c- tema da 
mensão da velocidade. Em conseglência, para sistemas inner 


ciais, temos a seguinte invariança espaço-temporal: 


? 
s2 = ax? + Ay? + Az? E e? At? =s a 


| 
= Ax + Ay + Az =" 8 AE a 
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O Parâmetro c reflete uma caracteristica própria da mate 
rialidade: a matéria é, do ponto de vista espaço-temporal, 
aquilo que, qualquer que seja sua forma, não se pode deslo 


car em velocidade superior a c. 


Comparando agora a relação espaço/tempo no plano lógico e 


no plano concreto verificamos que, no primeiro, espaço e 
tempo são independentes, isto &, podem ser ditos ortogo 
nais, porém, no último plano, existe um "compromisso" en 


tre espaço e tempo acarretando que eles não podem ser con 
siderados ortogonais: o eixo do espaço forma com o eixo do 
tempo um ângulo cuja tangente é o inverso da velocidade da 
luz. Isto significa que no espaço-tempo concreto existe 
uma zona proibida, zona em que estariam ocorrendo velocida 
des maiores que c (Vide Fig, 4.2,3) 


Embora de di 
mensão espaço 


Fig 4.2.3 ESPAÇO — TEMPO 


e tempo, o pa CONCRETO (FÍSICO) 
râmetro c e 
uma caracte 
gistica pro 
pria da mate 
rialidade, mas 
poder-se-ia a 
gora indagar: 


a materiali 


dade não afe 
ta o prôprio espaço e tempo? A resposta é afirmativa e 
foi dada por Einstein com a Teoria da Relatividade Geral; 


nesta, a mêtrica do espaço ê definida como função da dis 


tribuição da matéria. Em suma, poderiamos dizer que no 
espaço-tempo físico a espacialidade/temporalidade é lôgi 
ca, e a métrica & concreta (material). Mesmo ausente, nu 


ma certa regiao, a materialidade determina a métrica, como 


aquela do espaço 4tat, isto é, euclidiano. 
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4.3.3 A Concretude Quantizada 


Atê 1956 acreditava-se que, além da simetria espaço-tempo 
ral continua expressa pelos grupos de Lorentz, os sistemas 
físicos apresentavam outras duas simetrias espaço-tempo 
rais discretas e independentes: a inversão temporal (T) e 


a inversão espacial ou paridade (P). 


A invariança em relação a T nos diz que as leis físicas 
são invariantes para uma troca da coordenada t por -t, e 
a invariança da paridade afirma que as leis físicas são in 
variantes para a troca da coordenada x por -x, ou generali 


zando, y por -y e z por cz. 


Os físicos T.D. Lee e C.N. Yang, entretanto, colocaram em 
questão a veracidade da conservação da paridade no caso de 
interações fracas (desintegração com emissão de radiação 
8). Ainda no mesmo ano que a propuseram, a fisica CS a 
Wu, da Universidade da Columbia, realizou experiência com 
fo) co (Cobalto) evidenciando a justeza da FeSê de Lés 
Yang. Em suma, ficava experimentalmente provado que a na 
tureza apresenta, pelo menos no caso das interações fra 
cas, uma tendenciosidade entre esquerda e direita nao se 
podendo mais, conseglentemente, acolher a invariança rela 
tivamente a P como um princípio absolutamente geral da Fi 


sica. 


A busca de uma simetria mais englobante foi tentada com o 


produto CP onde C representa a inversão de carga, ou mais 


propriamente, a substituição das partículas em jogo por 
suas respectivas anti-partículas. No entanto, esta sime 
tria, também, conclui-se, em determinadas condições, era 


violada. O recurso foi apelar para uma invariança mais com 
plexa, relativamente ao produto CPT, também denominado teo 
rema de Luders-Pauli. A invariança relativamente a CPT, 
isto &, a simultânea troca das partículas por suas respec 
tivas anti-particulas, inversão de x e inversão de E; 


para o qual ate hoje nao se conhece qualquer violação, po 


Bla 


de pois ser considerado o principio mais geral governando 
a concretude dinâmica quantizada. Este teorema é o equiva 
lente discreto das conservações continuas da concretude di 
nâmica "clássica", isto é, dos principios de conservação 


da energia, quantidade de movimento e momento angular. 


4.3.6.4 Todo e Partes 


Este item, de certo modo, & uma digressão: largamos nossa 
linha expositiva para um diãlogo com a tradição. Desde hã 


muito tempo se vem escrevendo sobre a "relação" entre todo 


e partes. Muito possivelmente grande parte desta "produ 
ção" poderia deixar de ter sido feita. É justamente isto 
que buscaremos mostrar, a partir de nossa caracterização 


de todo e partes. A maioria das afirmativas sobre a “dife 
rença" entre todo e partes tem suas raizes em equívocos de 


diversas naturezas, conforme as interpretemos. 


Numa primeira interpretação, a pretença diferença, para 
mais do todo em relação à parte, não passa de um truismo. 
Se, por parte, consideramos uma parte própria, a parte ê 
manifestadamente diferente do todo; caso contrário, não se 
ria identificável como parte prôpria. Acontece, porêm, 
que a comparação, a rigor, &é entre totalidades, isto & a 
totalidade todo & diferente de totalidade parte. Temos nas 
tas circunstâncias um truismo afirmado sobre totalidades: 


totalidades diferentes são diferentes. 


Se, ao invês de considerarmos uma parte, tomarmos o conjun 
to de todas as partes, supostas em número finito, duas pos 
sibilidades de interpretação podem ocorrer: na primeira, 
compara-se a totalidade todo com o conjunto das totalida 
des partes. Se o recorte das partes & meramente lógico, pa 
ra que se possa dizer que chegamos ao conjunto de todas 
as partes, é necessário que o processo envolva as opera 
ções de ordem três, isto &, que chegue a caracterizar par 
tes como elementos. Neste caso, se entendemos por conjun 
to de partes o resultado da anulação dos recortes efetua 


dos então reunidos pela operação de união, o todo terã que 
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ser idêntico ao conjunto das partes. Se o conjunto das par 
tes &ê mantido como resultado da operação lógica de nivel 
4 - pela conjunção & - então não & possivel comparar todo 
e conjunto das partes, por estarmos tratando com objetivi 


dades logicamente heterogêneas. 


Consideremos, por outro lado, que a operação formal de re 
corte tenha uma base fisica: ai, a comparação do todo com 
o conjunto das partes & simplesmente absurda, pois estare 
mos cometendo um erro de categoria. O todo &, por hipôte 
se, uma entidade fisica, e o conjunto das partes - as par 
tes reunidas por uma operação de união ou pela conjunção 


& - & uma entidade lógica, radicalmente heterogênea em re 
lação ao todo. 


Ainda na hipótese de um recorte fisico das partes, poder- 
se-ia dizer que o todo não estã sendo comparado com o con 
junto das partes, mas com um "conglomerado" qualquer das 
partes. Neste caso, devemos considerar as partes dispostas 
em algum lugar físico, dispersas ou num saco, onde, certa 
mente, o todo serã diferente do "conjunto das partes"; po 
rêm, o que estaremos comparando serão conjuntos de totali 
dades dispostas de formas diferentes, e, obviamente, come 
temos um truismo: são efetivamente diferentes, não — por 
suas partes (consideradas hipoteticamente iguais) mas por 
seu arranjo. A afirmativa &, pois, não sobre entidades con 


cretas, mas sobre organizações de entidades. 


Se, ainda assim, aparecesse um interlocutor para redargtir 
que podemos corrigir a conceituação de conjunto de partes, 
através de especificação do arranjo efetivo de partes (fos 
se esta especificação estrutural ou genética), indagariamos 
apenas se esta especificação & suficiente para reproduzir 
o todo. Não nos poderã dizer "não"; e tendo dito "sim", con 
cordaremos que o todo tem uma relação com o "conjunto das: 
partes", naturalmente acompanhada da especificação de seu 
arranjo. Porêm, neste caso, a relação serã obviamente de 
igualdade e cairemos novamente num truismo, pois estaremos 
lidando com especificações (sentidos intensivos) direren 


tes, porêm com o mesmo referente. 
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Em suma, estaremos discutindo sobre a possibilidade da mul 
tiplicidade de especificação de uma mesma objetividade, Des 
de que a especificação do arranjo possa ser feita por uma 
descrição finita, concordamos com que a possibilidade de multi 
plicidade de especificações é nossível. No entanto, isto não é uma ques 


tão filosófica, mas apenas lingúistica. 


Falta-nos comentar um exemplo, encontradiçco na literatura 


da Gestalt, reproduzido na fig. abaixo: 


A afirmação dos psicólogos da 


Gestalt & que o comprimento gs u 


do traço horizontal parece 

maior na figura A do que na E aÃ 

figura B, o que implica que a 

percepção da referida parte & influenciada pelos elementos 


circundantes, isto &, do todo a que pertence. 


Deve-se observar, entretanto, que o que & alterado não ê a 
parte, mas a propriedade percebida da parte. Neste caso, 
podemos ir mais longe e afirmar que não sô as propriedades 
subjetivas percebidas se alteram, mas as propriedades obje 
tivas mesmas podem se alterar. Mas perguntariamos, alte 
rar em*relação a quê? 


Sô podemos fazer a comparação com um arranjo fisico dife 
rente das mesmas partes para não cairmos em erro de cate 


goria. 


Aceitas estas considerações, o que na verdade estamos com 
parando são arranjos diferentes de partes, vale dizer, ES 
dos diferentes e não parte e todos. Por outro lado, a 
afirmação de que as mesmas totalidades têm comportamento 
ou propriedades diferentes (conforme as totalidades com 
que se articula para formar diferentes totalidades) parece 
que jamais foi posto em dúvida por alguém, desde que se 
consiga - ou convencione-se - caracterizar, como mesma par 
te, apenas alguns atributos destas partes; em outras pala 


vras, aquelas que se mantêm invariantes em todos os arran 


eis 


jos em que intervêm a parte. Mas ai, não teríamos que 


afirmar que a parte, enquanto tal, não se alterou? 


Resumindo, em qualquer das acepções consideradas, e pare 
ce que esgotamo-las todas, o todo não pode ser diferente 
do arranjo das partes, a menos que todo e partes sejam de 
categorias onto-lógicas diferentes, caso em que a atirma 


ção não nassarã de um truismo. 


4.4.2 Fisica Clássica e Fisica Moderna 


Neste item vamos propor uma linha de demarcação entre a fi 
sica clássica e a física moderna, algo diferente daquela 
que registra a tradição, apoiando-se mais num critério his 
tórico que lógico. Acreditamos não seja uma porposta gra 
tuita; pensamos que uma re-delimitação de fronteiras permi 
tirã uma melhor compreensão do atual mapeamento do mundo 
concreto, uma justificação mais convincente das discrimina 
ções existentes, e, por fim, o que ê mais importante, nos 
darã uma ante-visão dos caminhos futuros da ciência fisi 
ca. Tudo isso não traz, obviamente, nenhuma nova  contri 
buição à Física, porêm consideramos de maior importância 
para a didática da Fisica. 


De modo geral, incluímos na física clássica a mecânica new 
toniana com todo seu subseglúente desenvolvimento formal, 
as teorias fenomenológicas dos sólidos, lícuidos e gases, 


a termo-dinamica, o eletro-magnetismo, a acústica, etc. 


Os problemas que levaram ao desenvolvimento da chamada fi 
“sica moderna, quase todos tiveram a ver com o fenômeno ra 
diação (constância da velocidade da luz, distribuição de 
fregqliências de radiação no corpo negro) e principalmente 
com a interação radiação/matéria (a regularidade. discreta 
das raias de absorção e emissão dos elementos, o efeito 
Compton, o efeito foto-elêétrico). Nenhum deles pode ser 


adequadamente tratado no ambito da fisica clássica. 
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As novas teorias que vieram dar conta destes fenômenos e 
abrir novas frentes de conhecimento formam a relatividade 
restrita e depois a relatividade geral e a mecânica quânti 
ca, esta permitindo o tratamento adequado da organização 
atômica e dando um fundamento à nrôpria quimica. A  matê 
ria a nivel sub-atômico, em grande varte, vem sendo trata 
da: com os recursos da mecânica quântica, porêm muitos fenô 
menos permanecem além de seus limites, ensejando a busca 
de uma teoria mais geral que englobe tanto a mecânica quân 
tica quanto à relatividade, e que jã recebeu a denominação 
de "teoria unificada", sintetizando as auatro forças que, 
hoje, acredita-se, governam todas as interações materiais: 
gravitacional, forte, fraca e eletro-magnética. A fig. 
4.4.2 (versão 1) resume, em grandes linhas, a divisão comu 


mente admitida, entre a fisica clâssicaea fisica moderna. 


A nossa proposta baseia-se inicialmente na re-conceituação 
do que seja a física clássica. Como vimos no item 4.3.3 
precedente, todas as contribuições da relatividade restri 
ta poderiam ser tiradas da mecânica clâssica, desde * que 
incluissemos, explicitamente, entre os princípios de con 
servação, a conser 


vação da matéria, im 442 FÍSICA CLÁSSICA E MODERNA VERSÃO 1 


especificando-o de 


modo comp leto. Que FÍSICA CLÁSSICA 

queremos dizer com es EA 
RELATIVIDADE MECÂNICA 

isso? Que todo RESTRITA ; QUÂNTICA 


princípio de conser 


vação exige que se 

RELATIVIDADE 
explicite uma quase e 
-isolação especifi 


TEORIA UNIFICADA 
ca, dotada de mate 


rialidade (isto €&, 
que sua equação dimensional inclua M). Uma isolação espa 
cial, isto &, meramente geomêtrica, ê absurda. 


Assim, por exemplo, para O princípio de conservação da 


2 


energia exige-se isolação em relação a ação (MLCÍ TJ; pa 
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ra a conservação da quantidade de movimento, exige-se iso 
lamento em relação à forca (M L io Para a conservação 
da matéria teremos pois que exigir isolacão em relação a 
uma quantidade de dimensão mio? Esta quantidade, jã a 
conhecemos do eletro-magnetismo, ê o vetor de Point, produ 
to vetorial de E e É, vetor este que indica justamente o 


fluxo de potência por unidade de ãârea. 


Assim, podemos dizer que um sistema conserva sua massa, se 
for isolado (praticamente isolado, melhor diriamos) em re 


lação à radiação. 


t 
im = 0 0 P. ds. dt=0 
a s 


Caso ocorra alguma variação da massa, o compromisso entre 


as duas expressões terã aque ser da forma 


E 
1 É > 
âm = E P sds « dt 
bá S 
Ex 
onde v? & o quadrado da velocidade da própria radiação. No 


casa da luz no vácuo, v = c. 


Dai pode-se imediatamente tirar: 


Am.c = E (E = energia radiante) 


isto é, a matêria se transforma em energia e vice-versa se 


gundo a cêlebre expressão E = mo? 


A questão da interdependência de espaço e tempo & apenas 
produto de uma correta conceituação de "simultaneidade" e 
da constatação empirica da constância da velocidade da luz 
para todos os sistemas inerciais. Com base apenas no acima 


exposto, podem ser deduzidas todas as consequências relativas 
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aoencurtamento do comprimento, retardamento de relógios 


e tantas outras. 


Assim sendo, acreditamos que não estaremos cometendo uma 
grande violência se catalogarmos a relatividade restrita 
como uma teoria eminentemente clássica, que apenas veio pa 
ra completar e corrigir algumas pequenas imperfeicões da 
mecânica newtoniana. Mais adiante, daremos um argumento 


mais fundamental para esta proposta. 


No caso da mecânica quântica, a proposta & bem menos radi 
cal. Apenas uma contribuição da mecânica quântica, a ri 
gor, pode ser caracterizada como de natureza clássica: ê& a 
existência do momento angular intrínseco ou spin. É impor 
tante lembrar que a inclusão formal na teoria quântica do 
spin exige a substituição do hamiltoniano, de estrutura 
clássica por um hamiltoniano relativista, na equação de 
Schrôedinger feita por Pauli e depois por Dirac. Se acei 
tarmos a tese acima da natureza clássica da relatividade 
restrita, fica a suspeita de que o 4sptn & uma variável di 
nâmica menos quântica que propriamente clássica, isto e, 
veio para preencher um "buraco" ou "esquecimento" da mecã 
nica clássica. Assim pensamos efetivamente: o spin jã fo 
nha seu "lugar" na mecânica classica e tal não se tornou 
evidente pelo que poderíamos denominar um "infeliz acaso". 
O assunto estã minuciosamente tratado no item 
4.3.3 anterior, pelo que não mais nos estenderemos acui so 


bre ele. 


Assim, a proposta básica é que alarguemos a noção da fisi 
ca clássica para que englobe toda a relatividade restritae 
a variável dinâmica 4pín, comumente sô introduzida na mecã 
nica quântica; esta tratarã apenas do problema de quantifi 
cacão do 4p4n. Nestas circunstâncias, ficaremos diante de 
três grandes teorias jã constituídas: a fisica claássica*, 
a relatividade geral e a mecânica quântica* e uma por cons 
tituir, a teoria unificada. Por que apenas estas? O que as 
distingue fundamentalmente? A resposta & de natureza epis 


temológica: estã na "relação" sujeito/objeto, pressuposta 


Re. 


em cada uma delas. Na física clássica, não hã interação 
física (concreta) entre sujeito e objeto; o processo de 
observação, pode-se dizer, é metafisico; mesmo na relativi 
dade restrita, a contribuição do observador resume-se ao 
posicionamento, o qual não afeta dinamicamente o sistema 


observado (vide Fig. 4.4.2  - versão 2). 


- . - . “ E . - 
Na fisica quantica, al ig a42 FÍSICA CLÁSSICA E MODERNA — VERSÃO 2 
sim, O observador ner 


FÍSICA 
turba o sistema no ato CLÁSSICA x 


de lhe extrair informa (Y O 


ção. É a física do mi 


croscópio, pois & nes RREO SR 
ta escala que o ato de RELATIVIDADE MECÂNICA x 

- GERAL Eta el QUÊNTICA 
observar nerturba sig (8) (o) (5) To) 
finicativamente o sis 
tema objeto. o RE id 
O caso da relatividade . 


geral & um pouco mais TEORIA UNIFICADA 


complicado, porém, ve 
remos, ê simétrico ao da fisica quântica em relação à fi 
sica clássica. Na relatividade geral a contribuicão  bási 
ca & a correlação estabelecida entre distribuição da matê 
ria e o espaço/tempo, mais propriamente a curvatura do as 
paço/tempo. Podemos dizer que a distribuição da matéria & 
correlata à geometria do espaço, especificamente à sua mê 
trica. Se lembrarmos que a espacialidade & uma noção lôgi 
ca traduzindo, consealentemente, uma propriedade do sujei 
to operatório, podemos concluir que na relatividade geral, 
a objetividade (materialidade) determina a subjetividade 


(a espacialidade concreta). 


Concluímos pois, que a fisica quântica e a relatividade ge 
ral são dois desdobramentos simêtricos da física clássica: 
a primeira considerando a ação do sujeito sobre o objeto, 


a segunda, a ação do objeto sobre o sujeito. 
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É fácil agora compreender o que se busca com uma: teoria 
unificada englobando a física quântica e a relatividade ge 
ral, ou O que ê equivalente com a unificação das forças 
fracas, eletromagnéticas e fortes com a gravitação; busca- 
-se uma teoria que, simultaneamente, de conta da ação 


mútua entre sujeito e objeto a nível do concreto. 
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O MUNDO SIMBÓLICO 


V - O MUNDO SIMBÓLICO 


Seguindo as grandes linhas do capítulo anterior, abordaremos o 
simbôlico em. três tempos: inicialmente tentaremos precisar a no 
ção de objetividade simbólica; em seguida, abordaremos a ques 
tão da tipologia de símbolos e sistemas simbólicos, e finaliza 


remos com um. breve panorama das ciências do simbólico. 


5.1 Objetividade Simbólica 


As objetividades simbólicas constituem o terceiro mundo 
objetivo, além dos mundos lógico e concreto. É importante 
notar que O simbólico, em geral, não pode ser reduzido a 
nenhuma das duas classes de objetividades jã estudadas. Em 
bora um signo venha a ter um significante concreto e refi 
ra-se a algo também concreto, a relação entre ambos não ca 
be no mundo concreto, pois ela & manifestamente intencio 


nal, isto é, posta por um sujeito. 


Visto por outro prisma, o simbôlico manifesta uma ambigdi 


dade ontológica inquietante: o presente -— significante — 
precisa se ausentar para que o ausente — significado — se 
apresente? Tal status ontológico não se compatibiliza 


com o mundo concreto. 
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Para tudo isso, temos que reconhecer um status ontológi 


co autônomo para o simbólico. 


5.1.1 Objetividade Simbólica Elementar 


Para não complicar inicialmente as coisas, vamos nos cin 
gir a uma entidade simbólica bem simples, em que algo con 


creto (um sinal) simboliza também algo concreto (o referen 


EE) « 
Neste caso, estamos diante de duas entidades concretas e 
de uma relação entre elas (relação de significação). Para 


resolver o problema do status do simbólico basta carac 


terizar adequadamente a relação de significação. 


Nossa proposição &é a de que a relação de significação ê&,na 
verdade, uma relação meramente lógica: o significante, lo 


gicamente associado ao significado, cria o simbólico. 


O caso mais simples de simbólico é aquele em que não esta 
mos diante de duas entidades concretas, mas apenas de uma, 
para a qual possamos identificar ao menos uma parte. Neste 
caso, o simbólico pode ser constituído tomando-se a parte 
da objetividade concreta e fazendo-a assumir o papel de 
significante em relação à objetividade global. Chamamos a 
este tipo de signo de signo metonímico, aquele em que se 
toma a parte pelo todo. Aqui também se enquadra a maioria 


dos processos de constituição de reflexos condicionados. 


A operação lógica para constituição do signo metonímico é 
claramente (EC)?. Como este é o signo mais elementar, pode 
mos afirmar então que o simbólico elementar & constituído 
pelo concreto e por uma operação lógica de nível mínimo 
tec)? (yide Digo 5.1.9); 


Tudo se passa pois como se o simbólico surgisse de uma 
intervenção seletora e ordenadora do lógico sobre o con 


creto. Dizemos diferenciadora na medida em que a operação 
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logica: Beoreda UMA «ssciasi sa Ge pç 


parte da objetivi Fig.51I GERAÇÃO DO LÓGICO 


dade concreta e, Lósico 


OPERAÇÃO E 
LÓGICA » fc 


ordenadora, na me 


Rida que ao CONCEE onenETo 


to impõe-se uma or 


0BJ.CONC.1 08J.CONC.2 


dem significante/ 
/significado, que SMBóLico 
não pode, em ge 
ral, ser  arbitra 


riamente comutada. 


Isto que estã proposto para O simbôlico metonímico - pode 
ser generalizado dizendo-se que o simbólico & constituido, 
simultaneamente, pelas objetividades lógicas e concretas. 
Esta conceituação & ainda provisória e serã ampliada no 
item 5.1.3, apôs considerarmos a noção do sistema simbóli 


. 


Co. 


5.1.2 Sistemas Simbólicos 


De modo geral, os signos não aparecem isoladamente, mas sim 
na forma de sistemas simbólicos constituídos de um conjun 
to de signos elementares e regras de formação de super- 
-signos, em diferentes graus de complexidade (formações sim 


ples, frases e textos) 


As regras que governam a formação dos super-signos são de 
nominadas regras sintâticas. As relações de significação 
constituem o aspecto semântico do sistema simbólico, e os 
aspectos referentes à avaliação do uso prático do sistema 


constituem a sua pragmática. 


Sô apôs termos considerado a noção de sistema simbólico, 
em que se inclui a noção de gramática, é que poderemos apli 
car o esquema epistemológico geral à determinação das obje 
tividades simbólicas. 
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As objetividades simbólicas são, necessariamente, objetivi 


dades para uma consciência operatória ((E,C)º); elas tam 


bém constituem pro Fig. 61.2 OBJETIVIDADE SIMBÓLICA 
duto operatório de 


estruturas subjeti 


vas não-aparentes; Consciência Objetividade 
(EC)? Simbólica 


em outras palavras, 


sao os invariantes Superficial 


para as estruturas |  sassjane==cosec cel css escssj-Seicao 


operatórias simbô Profundo 
licas. Dada a for Referencial 
s - Subjetivo Referencial 
ma de geração do Simbéiico ou ps a in Objotivo 
Simbolico 


— 


Gramática 
sub), «— cb). 


sine do a pescada (Mondide Livre) ! 


do lógico e do con 
creto, a estrutura operatória simbólica não possui a si 
metria de um grupo. A particularidade da composição (não 
& um simples produto cartesiano) leva a que a estrutura sim 
bôlica perca em simetria e apenas alcance a forma abstrata 
de um monoide livre. Nos sistemas simbólicos ditos lin 
guísticos, a estrutura operatória ganha a denominação de 
gramática. (Vide Fig. 5.1.2) 


Por fim, toda objetividade simbólica aparece contra um fun 
do referencial objetivo, constituido pelo conjunto de to 
dos os signos e super-signos ou formações simples, frases 
e textos que podem ser formados segundo as regras da gramã 
tica. Podemos dar ainda uma expressão formal ao processo 


de produção das objetividades simbólicas, do seguinte modo: 
HF —+ Os 


onde Mo indica gramática, Y um determinado estado de coi 
sas, e O, a objetividade simbólica determinada por Mo em 
Y. Equivalentemente, poder-se-ia dizer que Os constitui 
um invariante para Ho A expressao operatória Mt = Mad 
pode ser mantida apenas metaforicamente, pois Mo não chega 


a ser um grupo. De qualquer modo, pode-se afirmar . que 
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Mo” = M, ER Gy? onde S, e E indicam grupos lógicos E con 


cretos, respectivamente. 


5.1.3 O Simbólico Reiterado: Metáfora e Metalinguagem 


Vimos que o simbólico elementar (Sp) constitui-se a par 
tir do concreto duplamente considerado, como significante 
(C) e como referente (C), e do lógico (L), responsável pe 
la relação intencional que os une. (Vide Fig. 5.1.3.a) 


Fig. 5.130 OS SÍMBOLOS DERIVADOS 


Dado o simbólico ele 


mentar, podemos gerar PROCESSO OU DENIVAÇÃO 


E META- LINGUÍSTICA 
novos signos pela E 


(C) 
(s) 


(1) 


SIMBÓLICO ELEMENTAR 


aplicação reiterada Su É 
deste processo. Exis | 


j a se Lo Soo * (1) 
tem dois processos ba “: ““(c) de * 8) 


sicos de derivação dos 


x (s) AE 
signos  não-elementa cd Ms SS 


j 1 PROCESSO OU DERIVAÇÃO 
res. O primeiro pro GS 


cesso de derivação de 
nomina-se metalinguistico, e acontece quando se substitui, 
na estrutura elementar, o referente concreto por um signo 
(Syr)- O segundo processo de derivação denomina-se metafô 
rico: aqui, & o significante concreto que é substituido 


por um signo (Sum) 


MT 


A conjugação destes dois processos permite a conceituação 


do signo de derivação geral (Sp ), onde o significante (S) 


G 
e/ou referente (S) sao constituídos da alternativa SS ou 


E 
Sup, OU Sym- Fig.5.1.3b O SIMBÓLICO 


Podemos agora apresen- 
tar o esquema geral de 


articulação entre o 16 (a) 


gico, o concreto e o 
simbólico. (Vide Fig. 
Dele 34 D) 


( sprenero peace eaóuço 
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A flecha reflexiva referente ao simbólico representa exata 
mente o processo de derivação geral do simbólico a partir 


do próprio simbólico. 


5.1.4 A Dupla Significação 


Faz parte da experiência corrente de todos nôs chegar a al 
gum sentido de um significante sem que nos seja dado o sig 
nificado extensivo do mesmo (conjunto dos referentes a 
que o significante se aplica). De modo geral, o sentido ob 
tido por esta experiência indireta denominamos significado 


intensivo. 


Existem duas vias de acesso ao sentido intensivo, uma lin 
glistica, outra meta-lingúistica. Por esta última via, fo) 
sentido intensivo do referente & extraido de um conjunto 
de super-signos, onde ele aparece como um significante en 
tre outros ja conhecidos. No caso ideal, para que não hou 
vesse duvidas quanto a este sentido, deveriamos examinar 
a totalidade das expressões onde o referente aparece ou po 
deria fazé-lo. Na prática, sendo isto quase sempre impossi 
vel, contentamo-nos em examinar um conjunto de expressões 
suficientes para extrairmos um sentido e testã-lo nas : no 
vas expressões que se apresentarem. Se o sentido adiantado 
ajusta-se às novas expressões, isto indica que chegamos ao 
sentido intensivo do significante; caso contrário, retifica 
mos o sentido para que satisfaça nossa experiência ante 
rior e voltamos a adiantã-lo em situações futuras, e as 


sim, indefinidamente. 


Nos sistemas axiomaticos, o sentido intensivo do signifi 
cante & dado por um conjunto bem definido de expressões: 
os axiomas em que O significante ocorre. Na verdade, vale 
mo-nos subsidiariamente do apoio de um modelo intuitivo 
funcionando como universo dos referentes a que O sistema 


axiomático se refere. 


Pela via metalingúistica, o sentido intensivo pode ser da 
do de dois modos principais. No primeiro, estabelece-se 


metalinglúisticamente, a equivalência entre o significante 


des 


- 


em questao e um outro já conhecido; se a equivalência E 
valida em geral, temos uma sinonímia perfeita, e se ela é 
válida apenas em alguma expressão, temos uma sinonímia nar 


cial ou circunstancial. 


No segundo modo, o mais interessante, o significado inten 
sivo & dado por um super-signo específico denominado defi 
nição. A definição distingue-se da sinonímia pelo fato de 
a primeira apresentar-se com um carãter manifestante opera 
tório ou construtivo. Em geral, a definição constitui, em 
essência, uma regra para se construir o referente do signi 
ficante em questão ou, uma regra para selecionar no univer 
so referencial os referentes correlatos àquele significan 
te. Podemos pensar a definição como um filtro capaz de se 
lecionar ou uma máquina capaz de produzir o significado ex 
tensivo. Fixando-nos à metafora da filtragem, podemos di 
zer que ela pode ser positiva ou negativa. No caso positi 
vo, a definição estabelece os traços positivos que os ele 
mentos do universo referente devem apresentar para passar 
no filtro; o que passa pertence ao referente do significan 
te em apreço. No caso negativo, caracteriza-se o que O sig 
nificante nao assume; o que resta sem passar no fitero 


constitui aqui o referente do significante visado. 


Neste ponto devemos fazer a seguinte indagação: deve-se 
permitir que ocorra o próprio significado nas expressões 
que fixam um significado intensivo? Isto & o que se denomi 


na definição circular. 


Pode-se permiti-lo; porém, esta liberdade pode vir a criar 
sérios problemas, fazendo com que nossa maquina, em deter 


minados casos, jamais chegue ao termo de sua tarefa. 


Além das definições sintéticas que vimos considerando até 
aqui, temos as definições analíticas ou formais: o signifi 
cado intensivo & fixado a partir da referência a um gênero 


no qual faz-se incidir uma diferença especifica. 
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Embora sejam diversos os modos de determinação do signifi 
cado intensivo, podemos generalizar afirmando que o signi 
ficado intensivo de um significante, pertencente a um siste 
ma simbólico, &ê um conjunto de super-signos pertencentes 
ao mesmo sistema simbólico, podendo a correspondência esta 
belecer-se por via linglística (implícita) ou por via meta 


lingúística (explicita). 


A partir daqui podemos considerar que o simbólico, em ge 
ral, ê constituído de um referente e de dois significados, 


um intensivo e outro extensivo. 
5.1.5 Esferas Simbôlicas 


Por que dois significados? Eles sao coincidentes ou 


nao? 


A resposta a estas questões não é difícil se atentarmos pa 
ra o fato de que, na maioria dos casos & impossível adjudi 
car tanto um quanto o outro significado a um significante. 
A determinação do significado extensivo de boi, a rigor, 
exigiria que nos fossem apresentados todos os bois existen 
tes, que existirão e jã existiram. A determinação do sig 

nificado intensivo, por seu turno, exigiria que nos fos 
sem apresentadas todas as expressões em que a palavra boí 
pode ocorrer. 


Dadas ambas as impossibilidades, o Unico meio de fixar o 
sentido ê o da dupla amarração, simultaneamente extensiva 
e intensiva. O significado extensivo manifesta-se pelo 
uso que governa a feitura dos dicionários (intensivo) e o 
dicionário, por seu turno, governa o uso das palavras; as 
sim, estabelece-se o processo de regulação do sentido. Ob 
viamente, este processo de regulação não & perfeito e po 
dem surgir eventuais descompassoqs entre o uso e O que pres 
crevem os dicionários. . Veja-se por exemplo, a história da 


palavra internal. 


Hã diferentes modos de regulagem que determinam, aproxima 


damente, três esferas de significação: a esfera da vida co 
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tidiana, a esfera científica e a esfera transcendental ou 


matemática. 


Na primeira esfera, O significado intensivo é fixado de mo 


do simplório, como por exemplo: homem = bípede implume. O 


significado extensivo & dado por um sub-conjunto sumário 
de referentes ou atê por uma representação icônica (dese 
nho, fotografia, etc.). A regulagem, neste caso ê& apenas 
"Local ou tópica (Vide Pig. 5.1,5). 
Fig. 5.1.5 ESFERAS DE SIGNIFICAÇÃO 
A ) 1 
ESFERA DAN ESFERA A ESFERA 
VIDA COTIDIANA 1 CIENTÍFICA | TRANSCENDENTAL | 
N 1 ou, ! 
giga , ! MATEMATICA E 
INTENSIVO À ) 1 
> ' SIGN.INTENS. | y 1 
siMPLÓRIO : - : | 
) O saga ) SION. INTENS. | i 
SIGNIFICANTE crENTÍFICO ! ] 
TEORIA | | 
! I 
1 I 
I ! 
! 
! 
EIXO PROCESSO DE SIGN. INTENS. i 
EXTENSIVO ra / EE Td / 
/ 
4 
/ 
4 
Pd 
4 
SUB-CONJUNTO rd 
DOS REFERENTES EA PROCESSO DE 
ou ar REGULAGEM 
q SIGNOS ICONICOS SISTEMATICA 
COLEÇÃO 
CATALOGAÇÃO º 
SISTEMÁTICA Sa IDENTIDADE Fi 
TOTALIDADE 
Dos 
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Jã na esfera científica, o significado intensivo é dado 
por um tratado ou por uma teoria, e o extensivo, por uma e 
xemplificação exaustiva (por exemplo, coleção de insetos). 


Neste caso temos um processo de regulagem sistemática. 


Por fim, na esfera transcendental ou matemática, busca-se, 
utopicamente, substituir a regulagem pela identidade. Sen 
do manifestamente impossivel reunir a totalidade dos refe 
rentes (omni-presença), resta refugiarmo-nos na matemática 
buscando a fixação de uma significação intensiva absoluta, 
o que, em Ultima instância, & também uma impossibilidade, 


mas que comporta graus progressivos de aperfeiçoamento. 


Tipologia de Signos e Sistemas Simbôlicos 


Abordaremos inicialmente aqui..a questão de classificação 
dos signos por critérios lógicos, seguindo-se uma generali 
zação da noção de objetividade simbólica, para finalizar 
mos com uma classificação geral dos sistemas simbólicos, 
que, ao mesmo tempo, constitui uma hierarquização dos mes 


mos . 


5.2.1 Tipologia de Signos e Sistemas Simbôlicos por Critérios 


Lógicos 


Dada a precedência do lógico relativamente ao simbólico é 
natural que busquemos uma classificação dos signos e dos 
sistemas simbólicos a partir de critérios lógicos. De cer 
to modo, pode ser considerada como um sigma metonimico par 


ticular em que toma-se o próprio todo pelo todo. 


No caso dos signos, propomos que o critério primeiro de 
classificação seja o nivel lógico da relação de significa 
ção. Temos aqui duas possibilidades: signos de nivel(E,C) 

e signos de nivel Ec Res a Os signos de nivel inc)? são 
aqueles em que o significante é parte do significado exten 
sivo ou referente, e que, portanto, para sua. consecução, 
mobilizam a operação de recorte de recorte. Tratando-se de 
parte pelo todo podemos denominar estes signos 


de metonímicos. O todo aqui pode ser processo, e, fre 


Ed 


quentemente, a relação de significação & estabelecida por 
motivação causal. Note-se que não estamos considerando a 
causa como significante para o efeito, mas sim, para o pro 
cesso como um todo ou seglência causa-efeito. O todo pode 
também ser uma totalidade espacial, coisa ou sistema, em 
que uma das partes & tomada como significante para o todo. 
(vide Fig. 52.1, 


FIG Suzi CLASSIFICAÇÃO DOS SIGNOS 
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Os demais signos são de nível (E,C)”, a relação de signi 
ficação mobilizando aqui três recortes: um para segregar o 
significante, outro para segregar o referente, e, finalmen 


te, o terceiro para reuni-los numa totalidade. 


Quando existe a. motivação de semelhança estrutural entre 
significante.e referente, dizemos que o signo & icônico, po 
dendo este ser a-sistemático (caricatura, por exemplo) 
e sistemático (esquemas de circuitos elétricos). Os res 
tantes signos, .em face da gratuidade da relação SIgUIiTICA 
tiva estabelecida, são denominados convencionais (a quase 
totalidade das palavras do Português, por exemplo, excluin 


do-se as palavras onomatopaicas). 


Quanto aos sistemas simbólicos, sua classificação pode de 
rivar diretamente da própria classificação dos signos que 
eles contem. Entretanto, aqui & importante introduzir tam 
bém o critêrio lógico, a nível semântico. A classificação 
basear-se-ia na ocorrência ou não de signos para os elemen 
tos de LEG, isto é, para os conectivos lógicos, particu 
larmente para a implicação. 


É Sa 


Os sistemas que contêm signos para (e,cy* são denominados 
dedutivos, e os que não os têm são ditos não-dedutivos (por 
exemplo, o conjunto dos sinais de transito). Os sistemas 
simbólicos dedutivos podem ser divididos em duas sub-clas 
ses: a primeira, dos quase-dedutivos, em que hã ocorrênci' 
as do signo de implicação, porêm o sistema mantêm-se so 
aproximadamente dedutivo; a segunda, dos sistemas axiomáti 
cos-dedutivos, cujas caracteristicas o próprio nome indica. . 
Como exemplo para as duas variedades acima, temos respecti 


vamente as linguagens naturais e a aritmética formalizada. 


5.2.2 Generalizaçaão da Noção de Simbólico 


Se o simbólico pressupõe o lógico e o concreto, vale di 
zer, ele é a mais complexa das três grandes variedades on 
tolôgicas, poder-se-ão formalmente considerar as varieda 
des do lógico e do concreto como sub-variedades empobreci 
das do simbólico. Em suma, pode-se pensar em definir o 16 
gico e o concreto como espécies do gênero simbólico. Para 
faze-lo, devemos encontrar uma resposta para a seguinte 
pergunta: que restrições devemos impor ao simbólico para 
fazer dele um concreto? Pergunta similar deve também ser 


feita com respeito ao lógico. 


Como & sabido, o simbólico, genericamente, &é constituído de 
três elementos: o significante, o significado extensivo ou 
referente e o significado intensivo. De modo geral, estes 
tres elementos diferem entre si. Propomos aqui definir o 


concreto como o simbólico, em que se faz coincidir o signi 


ficado extensivo e o significante; em outras palavras, (o) 
concreto seria o simbólico em que a coisa (significante) 
estã no lugar da própria coisa (significado extensivo). O 


uso do concreto como simbólico não & nada extraordinário, 
sendo bem mais corriqueiro do que se possa supor à vrimei 
ra vista. Pense-se, a título de ilustração, em orações 
do tipo você quer...? , onde as reticências são preenchi 


das pela própria exibição de determinado objeto, um maço 


3 


de cigarros, por exemplo. Todos compreendem: você quer ra 
garno? Vê-se, pois, que a conceituação proposta é perfei 


tamente inteligível e natural. 


O significado intensivo, não obstante, nao coincide aqui 
com o significado extensivo; este Último, sabemo-lo, cons 
titui o conjunto de todas as relações que o significante 
mantêm com os demais significantes do sistema simbólico a 
que pertence. No caso, dada a coincidência do significan 
te e do significado extensivo, o significado intensivo do 
simbôlico-concreto & o conjunto das relações que o objeto 
mantêm e/ou pode manter com todos os outros objetos do mun 
do concreto, que, por definição, constitnem O Universo Té 
ferencial ao qual o objeto pertence. As leis que governam 
estas relações atuais e possiveis são as próprias leis da 
fisica, quimica, biologia, etc., e que equivalem aqui à no 
ção de gramática relativamente às objetividades Ilinglísti 
cas. Note-se que a diferença entre significado extensivo 
e intensivo se dã porque o objeto concreto estã sempre lh 
cluído num espaço (espaço fisico) sem, contudo, preenchê-lo 
totalmente. Este espaço é justamente o espaço de suas pos 
sibilidades de deslocamento e de interação com os demais 
objetos do mundo. 


A idéia de que as objetividades concretas podem ser consi- 
deradas como simbôlicas empobrecidas vale tambêm para as 
objetividades lógicas relativamente às concretas. peste 
modo, as restrições que devem ser impostas ao simbólico pa 
ra caracteriza-lo como lógico devem incluir a restrição 


que se faz ao simbólico para fazer dele um concreto. 


Assim, podemos desde ja dizer que o lógico é um simbólico 
para o qual necessáriamente, (mas não suficientemente), o 
significante coincide com o significado extensivo. Chvia 
mente, temos que adicionar uma nova restrição, ou seja, pa 
ra o lógico, significado extensivo e intensivo também coin 


cidem. 
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A justificativa disto encontra-se no fato de a objetividade 
lógica estar num espaço referencial que a contêm impropria 
mente, isto é, que a objetividade lógica preenche a Rota da. 
dade de seu espaço referencial. Em verdade, cada objetivi 
dade lógica constitui uma permutação de posições num espa 
ço fechado e plenamente ocupado. Por exemplo, o conjunto 
das objetividades lógicas para (EC)? (constituido de todo, 
algum, nenhum e algum-não) define um espaço de quatro pon 
tes e o preenche integralmente. 


Assim sendo, não hã lugar para um significado intensivo di 
ferente do próprio significado extensivo. A fig. 5.2.2 re 
sume as características das objetividades lógicas e concretas 


consideradas como variedades das objetividades simbólicas. 


Fig. 50252. O CONCRETO E O LÓGICO COMO SIMBÓLICCS 
“ 
SIMBÓLICO (PROP. DITO) —m SIGNIFICANTE ZÉ SIGNIFICADO É SIGNIZICADO 
OU SIMBÓLICO,NÍVEL 2 EXTENSIVO DO INTENSIVO 
REFERENTE 
CONCRETO —e SIGNIFICANTE == SIGNIFICADO É SIGNIFICADO 
OU SIMBÓLICO, NÍVEL 1 EXTENSIVO DO INTENSIVO 
REFERENTE 
LÓGICO —» SIGNIFICANTE = SIGNIFICADO == SIGNIFICADO 


OU SIMBÓLICO,NÍVEL O EXTENSIVO DO INTENSIVO 
5 REFERENTE 


A partir daqui designaremos as objetividades lógicas como 
simbólico nivel zero ou apenas simbólico (0). O concreto 
serã denominado simbólico nível um ou simbólico (1), de mo 
do que ao propriamente simbólico serao reservados o nível 


dois e superiores. 


5.2.3 Tipologia dos Sistemas Simbólicos 


A partir da generalização ieita no item precedente, pode 
mos considerar uma nova tipologia dos sistemas simbólicos. 
Como ficou estabelecido, o lógico serã considerado como 


simbólico nível zero e o concreto como simbólico nível um. 
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A estes níveis simbólicos irao corresponder tipos de lin 


guagem especificos. 


No nível lógico, à linguagem como "langue" ou gramática 
corresponderão as leis de concatenação das operações lógi 
cas, e à linguagem como "parole" ou "fala ou discurso" cor 


responderã qualquer produto lógico daquelas operações. 


No nível concreto, à gramática corresponderao as leis da 
natureza que governam determinados objetos significantes, 
e à "fala ou discurso" qualquer processo de interação fisi 
ca destes objetos. 


O simbólico propriamente dito,e respectiva linguagem, come 
ça com o nível dois onde, pela primeira vez, poder-se-ã, 
com propriedade, identificar a noção de código. Neste pri 
meiro nivel restringimo-nos aos códigos finitos, que permi 
tem estabeleça-se uma correspondência biunivoca entre (o 
universo de significantes simples e complexos e o universo 
referente, vale dizer, que seja fixada uma perfeita corres 
pondência entre significados extensivos e intensivos de um 
referente. As linguagens que se restringem a este tipo de 
código nao têm possibilidades conotativas, e sua semântica 


esgota-se na sua própria sintaxe. É o caso, por exemplo, 


da representação fonética da linguagem oral e do código 
Morse. 
O nível seguinte, simbólico nível 3, caracteriza-se por 


uma superabundância do universo referente vis-a-viá o uni 
verso de significantes simples e complexos. O código, em 
última instância, é aberto, isto &, nao-limitado. Nestas 
condições, a semântica cobra sua plena autonomia; ai sur- 
gem as inesgotáveis possibilidades conotativas da lingua 
gem e O espaço para sua evolução histórica. Significado in 
tensivo e referente mantêm-se em correspondência aproxima 
da por artes de uma dialética do uso e da norma (dicioná 


rio). 
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O simbólico nível 4 & tal que, em que pese a limitação do 
universo referente, permanece uma correspondência necessã 
ria (não-regulada) entre referente e significado extensi 
vo. Nestas circunstâncias teríamos um código infinito e 
fechado. A matemática jã almejou tais culminancias que, 
entretanto, lhe estão vedadas pelos teoremas de G&del. A 
linguagem simbólica nível 4 & uma prerrogativa de Deus: 
seria a linguagem da própria criação, do saber e poder in 
finito. 


A propósito, também a linguagem nível O (zero) & uma prer 
rogativa divina, havendo aí somente comunicação por Graça, pois 
estamos diante de algo mais imperturbável que a interação 
simbólica (dialogal) e que a interação fisica propriamente 
dita. O pronunciar-se a este nivel é necessariamente o co 
municar-se, mantendo-se em perfeita união; €é um desdobrar- 
-se por amor, livremente. Na terminologia crista & o mes 
mo que afirmar que os homens (como seres conscientes). são 
feitos à semelhança do próprio Deus. A recíproca não é 
verdadeira, e o homem pode negar tanto a Deus como não Te 
conhecer seu semelhante, porêm isto manter-se-ã indefinida 
mente como uma possibilidade sua inerentemente necessária. 
(Vide Fig. 5.2.3.a) 


Para O que nos interessa, cingiremo-nos nos itens seguin 
tes ao exame apenas do nível simbólico 3, onde encontrare 
mos as linguagens naturais e todas as linguagens formais 
(ou matemáticas) que, pelo que afirmamos anteriormente, al 
z Dm . . . 
mejam o nivel 4 mas dele se aproximam apenas assintotica 
ed - . 
mente, O que, a rigor, quer dizer que mantem-se ainda como 


uma das principais variantes do nivel 3. 


As linguagens convencionais de nível tres, por serem de 
tal nível, de forma implícita ou explícita, têm um univer 
so referente infinito, e por serem convencionais têm seus 
simbolos primitivos constituídos por um significante arbi 


trariante conectado ao seu referente correlato. É o caso 


Ra 


O 


Fig. 5.2.3.2 NÍVEL SIMBÓLICO E AS LINGUAGENS 
E Sa EA mi 
NÍVEL CÓDIGO EXEMPLOS 
SIMBÓLICO 
SIMBÓLICO CÓDIGO ; 
NÍVEL 4 FECHADO p LINGUAGEM DIVINA DA CRIAÇÃO 
INFINITO 
SIMBÓLICO CÓDIGO LINGUAGEM NATURAL, LINGUAGEM FORMAL, 
NÍVEL 3 ABERTO LINGUAGEM ANALÓGICAS 
SIMBÓLICO CÓDIGO ESCRITA FONÉTICA, -CÓDIGO MORSE 
NÍVEL 2 FINITO LINGUAGEM MUSICAL (NÃO-IMPRESSIONISTA) 
SIMBÓLICO SEM LINGUAGEM PICTÓRICA (CONCRETA) 
NÍVEL 1 OU CÓDIGO 
CONCRETO 
SIMBÓLICO SEM LINGUAGEM DIVINA DA CONSTITUIÇÃO Ã 
NÍVEL O OU CÓDIGO SEMELHANÇA 
LÓGICO 
das totalidades das linguagens naturais orais e das à Elio 


guagens naturais escritas modernas, como o Português, por 
exemplo.  Inclua-se aqui tambêm as linguagens matemáticas 
infinitas, como, por exemplo, aritmética. Assim, aqui es 
tã sendo pressuposto (e acreditamo-lo corretamente) que as 
matemáticas têm referentes, que são os invariantes para 


(ECJê, ou seja, conjuntos. 


As. linguagens formais, que possuem simbolos .para os cones 
tivos lôógicos,e suas metalinguagens que também os têm, são 
consideradas sistemas dedutivos. As linguagens naturais 
modernas tambêm incluem tal espécie de símbolos, poréêm,por 
nao constituírem sistemas axiomáticos livres de ambiguida 
des e contradições manifestas (fora do uso auto referenci 
al), podem ser denominadas quase-dedutivas, vale dizer,com 
seus recursos e com os devidos cuidados pode-se proceder a 


deduções com razoável grau prático de segurança. 
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O forte das linguagens formais &, obviamente, a baixa am 
biguidade e a plena dedutibilidade e, seu fraco, a rigidez, 
incapazes que são de aperfeiçoamentos ou evolução históri 
ca. Com as linguagens naturais ocorre exatamente o oposto: 
seu forte é a historicidade e a plasticidade e, seu fraco, 
a precaridade das deduções. Justamente por estas caracte 
risticas opostas, podem ser consideradas como complementa 


res em seu uso. 


Fig. 5.2.3.D TIPOLOGIA DOS SISTEMAS SIMBÓLICOS 


LINGUAGEM 
TORMAL a 
LINGUAGEM USO QUASE-NATURAL E PARA-FORMAL 


CONVENCICNAL - USO RECORRENTE OU TRANSCENDENTAL 
LINGUAGEM 
NATURAL USO DIALÉTICO 
LINGUAGENS a USO POETICO, MÍTICO E NÃO-INTENCIONAL 
NÍVEL SIMBÓLICO 
NÍVEL 3 . LINGUAGEM 
ANALÓGICA REALISTA 
E CONVENCIONALIZADA ' EXPRESSICNISTA 
PICTCRI = use 
massas an E E: IMPRESSIONISTA 
qu RR aa f ETC. 
MUSICAL (DPRESSICNISTA) 
LINGUAGEM ETC. 
ANALÓGICA á 
ABERTA À CINEMATOGRÁFICA 


OPERÍSTICA 
MISTAS 
ÁUDIO-VISUAL 


ETC. 


Podemos distinguir nas linguagens naturais diversos usos, 
que as modificam diferentemente, de tal modo que poderia 
mos falar mesmo de sub-espécies linglisticas. Vamos comen 
tar sete usos principais da linguagem natural reunidos em 
quatro grandes grupos (Ver fig. 5.2.3.b). O primeiro gru 
po é constituido dos usos quase-natural e para-formal. (0) 
uso quase-natural & o uso da linguagem natural conforme o 
uso corrente, apenas com as evitações tópicas ou Elrteuns 
tânciais de ambiguidades e contradições dos termos princi 


pais do discurso. No uso para-formal, previamente procu 
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ra-se re-definir termos de modo a escoimar as possibilida 
des de ambiguidade e contradição, aproximando assim a lin 
guagem natural de uma linguagem formal. Esse é um caso fre 
quente nas ciências, por si, ou como fase preparatória a 
um processo de formalização matemática. Neste caso o pro 
cesso de precisão dos termos e relações, em grande parte 
assenta num protocolo de natureza operacional (empirico/ 
extensivo). Seu uso & frequente também na filosofia, porêm 
o processo de precisão & de natureza preponderantemente es 
peculativa (racional/intensivo). Caso extremo ê o dos posi 
tivistas lógicos, que reduzem o saber filosófico apenas a 
este procedimento profilático. Ha filósofos, pelo contra 
rio, que pouca ou nenhuma fê poem neste tipo de procedimen 
to e preferem ater-se o mais possivel ao uso corrente da 
linguagem (Austin, por exemplo) ou se evadem para outros 


usos (uso poético, como, por exemplo, o último Heidegger). 


O segundo grupo consiste apenas no uso recorrente ou auto- 
referencial. Aqui, o sentido & totalmente intencional, Cir 
cunscrito por uma referência do discurso ao próprio discur 
so. É linguagem de uso preponderantemente filosófico, em 


especial, nos filósofos transcendentais. 


Por uso dialêtico, constituindo por si o terceiro grupo, 
entendemos o uso da linguagem corrente assumindo-se, como 
sua possibilidade inerente, a constradição, fazendo dela 
um uso intencional e superando-a atravês de um processo 
reiterado de negações que pressupostamente convergeria pa 
ra o próprio desvelamento da verdade. Se este procedimen 
to atêm-se ao plano linglúístico, temos o exemplo do discur 
so dialético (dialogal) platônico; se se pressupõe que o 
discurso reflete uma realidade por si também dialética, te 


mos o exemplo do discurso dialético hegeliano. 


Por fim, temos o grupo que compreende os usos poético, mítico e, ainda, 
o não-intencional ou discurso do louco. No caso do uso poético, a rees 
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truturação da linguagem corrente circunscreve-se aos limites 
de um determinado texto (o poema). Assim, tanto pode-se 
especificar tópica e momentaneamente um significado, como 
“fazer superpor uma pluraridade de significados, exacerbando 
assim as contradições e ambigúidades da linguagem corrente 
em proveito da expressividade. Aqui valem todos os recur 
sos, e, de certo modo, pode-se dizer que este uso engloba 


todos os demais (veja-se por exemplo, Fernando Pessoa). 


Todos os usos atê aqui considerados são, ao menos parcial 
mente, intencionais, de modo que resta-nos ainda uma alter 
nativa a examinar: a manifestação nao-intencional que, de 
certo modo, transforma a linguagem natural corrente. É a 
linguagem do inconsciente, seja no mito, seja na doença 


mental, no sonho e pretensamente na poesia surrealista. 


5.2.4 As Linguagens Analógicas 


Os signos analógicos sao denominados genericamente de íca 
nes e se caracterizam pelo fato de o significante guardar 
uma certa homologia ou semelhança estrutural com o seu re 
ferente. Podemos aqui distinguir dois grandes grupos de 
linguagens utilizando signos analógicos: as linguagens ana 
lógicas convencionalizadas e as linguagens analógicas aber 
tas (Vide Fig. 5.2.3.b). 


As linguagens analógicas convencionalizadas são as lingua 
gens gráficas desenvolvidas pela técnica para representar 
seus objetos existentes ou em projeto. É a linguagem das 
plantas arquitetônicas, dos circuitos elétricos, dos fluxo 
gramas, e tantas outras. Sô modernamente começa a ser 
mais extensamente utilizadas nas ciências do homem: socio: 
gramas de K. Lewin, as estruturas linglisticas, as estrutu 
ras de parentesco em antropologia. De modo geral, seu uso 
& complementado pelo recurso a linguagens convencionais: 


utilização de palavras e números sobrepostos aos diagramas. 


As linguagens analógicas abertas não possuem um código nem 


uma sintaxe explicitamente estabelecidos, embora, um esti 
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lo social ou pessoal acabe, ainda que à posteriori, estabe 
lecendo uma espécie de código tacito. Este tipo de LER 
guagem é preponderantemente expressivo e propício à criati 


vidade intuitiva e seu uso é preponderantemente artístico. 


Podemos ainda distinguir neste grupo dois grandes subgru 
pos: as linguagens analógicas "puras" e as linguagens analô 
gicas mistas, resultantes do uso sobreposto de diversas lin 
guagens "puras". Como exemplo do primeiro subgrupo, podemos 
citar a linguagem pictórica, com todas suas variantes está 
lísticas: o realismo, o impressionismo, o expressionismo, 
o grafismo, e tantas outras. A linguagem chargista enqua 
drada neste subgrupo, é de uso eminentemente crítico. A 
linguagem musical impressionista de Ravel e Debussy também 


seria um exemplo de linguagem que estamos considerando. 


As linguagens mistas ficam especificadas por determinado 
tipo de arte: linguagem cinematográfica, audio-visual, ope 
riística são alguns dos exemplos que poderiamos citar. 


É importante observar que estamos caracterizando as lingua 
gens apenas pelo tipo de símbolo, sem considerarmos a di 
mensão sintática; se o fizêssemos, isto sem dúvida compli 


caria bastante o quadro apresentado. 


Apenas para ilustrar, podemos citar como exemplo a poesia 
concreta, que íaz uso de simbolos convencionais, mas apela 
para uma sintaxe eminentemente analógica, e a música do pe 
riodo clássico, em que os símbolos são concretos e a sinta 
xe & tipicamente convencional. Estes dois exemplos são 
bastante interessantes, na medida em que no primeiro caso 
a combinação tende a empobrecer a expressividade e, no se 


gundo, tende exatamente a elevá-la à culminaâancia. 


Consideremos agora a questão estratégica em linguagem. Uma 
estratégia expressiva depende de uma prévia avaliação das 
partes fracas e fortes de cada uma das alternativas expres 


sivas. 
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A vantagem da convencionalidade & o baixo grau de ambigii 
dade para o grupo que dela participa; em contrapartida, é 
praticamente inacessivel aos out-grupos. Exatamente pela 
convencionalidade — quase sempre explícita ou explicitã 
vel — torna-se uma linguagem mais facilmente transmissível 
e objetivamente apreensível. A linguagem analógica tem 


exatamente as virtudes e as limitações inversas. 


A diferença marcante entre as linguagens convencionais for 
mais e naturais reside na plasticidade e na possibilidade 
evolutivas das últimas em relação às primeiras. O forte 
das primeiras é o alto nível de confiabilidade dedutiva, a 
economia lêxica e sintática, O que não ocorre no mesmo grau 


em relação às linguagens naturais. 


Quanto aos usos da linguagem natural, o uso para-formal 
aproxima-a das virtudes e defeitos das linguagens formais, 
enquanto que os usos dialéticos e poéticos aproximam-na 
das linguagens analógicas e, consegiuentemente, fã-las so 


frer de suas mesmas vicissitudes. 


A conclusao geral é a de que a linguagem perfeita nao estã 
ao alcance do homem: seria a linguagem de nível 4, como as 
severamos anteriormente. Assim, impõe-se uma estratégia 
lingúística - função do território em estudo das  circuns 
tâncias, do estágio de evolução da determinação dos obje- 
tos e, não menos importante, como função dos objetivos co 


municativos visados. 


De modo geral podemos indicar uma seqúência expressiva 
principal,em grande parte confirmada pela história do sa 
ber cientifico, conforme ilustra a figura 5.2.4. 

Fig. 5.2.4 SEQUÊNCIA USUAL DAS LINGUAGENS 


Linguagem Linguagem Linguagem Linguagem 
Poetica ou — Natural ou —» Natural ou —» Formal e 
Mítica Dialética Para-formal Recorrente 
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De modo geral, que idéia ou descoberta deixou de ser ante 
cipada pelo poeta-visionário e não foi, em seguida, preci 
sada em termos de linguagem natural e depois objeto de um 
tratamento mais cuidadoso e formalizante nesta mesma lin 
guagem? E por fim, quantas vezes não terminou expresso em 


termos de modelo matemático? 


Como nada formalizado restou imutavel ou veio a ser Grita 
cado, teve-se sempre que voltar à linguagem natural ou tor 
nar-se objeto de uma especificação,em termos dialéticos, pa 


ra depois ser novamente formalizado. 


Obviamente esta não é uma sequência rígida, e os elos de 
retorno podem ligar quaisquer dos momentos desta seguen 


cia. 


Muito provavelmente toda a sequência é acompanhada do uso 
de linguagens analógicas, mais frequentemente do que teste 
munham os textos que vêm a público, mas comprovado pelos 
inúmeros esboços e esquemas encontrados posteriormente nos 
baús dos grandes cientistas e pensadores e, certamente, 


muito mais poderia ser encontrado em suas lixeiras. 


Existe um pressuposto nestas últimas considerações que é 
importante explicitar: & que o objetivo expressivo é sem 
pre formalizar. Isto, entrementes, sô & válido para O que 
denominamos saber científico, para O qual esta segilência 
expressiva ê mais ou menos seguida. Tratando-se de um sa 
ber histórico ou filosófico, a segiência pode ser diferen 
te, como veremos no capitulo dedicado às estratégias espe 
cificas, e Oo que ê mais importante, o "fim da linha” pode 
também ser diferente de uma linguagem formal, como ocorre 


no caso já citado de Heidegger e de Hegel. 


Uma distinção também importante diz respeito à estratégia 
constitutiva e a estratégia didatica. Neste último caso, 
a linguagem em que se deve começar a expressar um saber é 
aquela mais acessível ao destinatário e, fregtlentemente, o 


uso simultaneo de duas ou mais linguagens facilita enorme- 


mente o aprendizado. 
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A Teoria das Objetividades e a Filosofia 


Abordaremos a relação entre a Filosofia e a Teoria das Ob 
jetividades em três tempos, acompanhando a já tradicional 
periodização da história da filosofia Grega, Crista e Mo 


derna. 


8.3.1 A Teoria das Objetividades e a Filosofia Grega 


>. 


O pensamento grego levanta a seu modo a questão da realida 
de e busca-lhe uma respostã. O vivido como tal, conflituva 


= 


do e cambiante, "ê o que &" ou na verdade "não o &", ape 
nas parece? Em tão só colocar a questão, inaugura a filoso 


fia. 


Sabemos que os gregos, insistentes e exigentes, deram uma 
pletora de respostas aparentemente divergentes a essa inda 
gação, respostas que a tradição filosófica, a partir do sê 
culo passado, vem valorando e esmiuçando sem cessar. Não 
temos noticia, entretanto, que se tenha devidamente apro 
fundado na questao de quão longe foi a filosofia grega em 
seu conjunto. Esta & a questão que pretendemos aqui abor 
dar; sua resposta exige previamente que proponhamos um 
quadro referencial para as respostas de cada um dos filosô 
fós gregos, é, em Segundo lúgar, que nésse referencial si 
tuemos as respostas, constatando, ou não, Os vazios deixa 
dos. Se estes existirem, teremos que buscar uma justifica 
ção; se, pelo contrário, não houver, deveremos considerar 
as consegliências que isto representou para o próprio ímpeto 
especulativo helênico. 


8.3.1.1 Quadro Referencial 


Quanto ao quadro referencial, tomamos, por hipótese, a 
própria estrutura das objetividades (vide item 2.7 do capi 
tulo II). A realidade, enquanto realidade objetiva, compor 
ta três grandes variedades: o ser lógico, o ser-concreto e 


o ser simbôlico. 


Pode-se ainda considerar, independentemente, uma quarta ca 
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tegoria, as objetividades matemáticas, que mantêm uma rela 


tiva ambiglidade com respeito ao lógico e ao simbólico. 


As objetividades guardam entre si relações bem determina 
das, que poderíamos denominar de precedência lógica, porêm, 
este termo, no presente contexto, geraria alguma confusão, 
dai optarmos pelos termos precedência constitutiva ou ar 


quitetural. 


O lôgico não depende dos demais, depende apenas de si. O 
concreto tem um certo grau de autonomia mas é dependente 
do lógico. Nada pode haver de concreto - espaço temporal - 
que não tenha uma ou mais determinações lógicas. Ser-ai, 
ser um, ter partes, ser um conjunto, todas estas são de 
terminações de natureza lógica. Em terceiro lugar, temos o 
simbolico, dependente do lógicoe do concreto, no entanto, 
guardando também certo grau de autonomia por sua capacida 
de- de geração reiterada, seja pela via metafórica, seja pe 


la via meta-lingliística. 


- 


Nao & possível o simbólico sem 


Fig.8.3..la AS OBJETIVIDADES BÁSICAS 


que seu significante tenha uma 
determinação concreta. Além 


disso, toda concatenação signi 
Ri (2 


ficante/significado sô pode 
ser intencional e logicamente 
realizada. 
a (Ciprenero DS nó ) 


Estas relações estão grafica 


mente representadas na Figura 


8.3.1.1.a3, onde as flechas retas 
indicam a dependência e, as curvas, a autonomia do lógico 


ou a autonomia relativa do concreto e do simbólico. 


As objetividades matemáticas poderão ser deixadas implici 
tas no simbólico ou ter uma representação destacada espe 
cial, mostrando sua dependência do lógico e do simbólico 
iver Pio, 8s3.lel.bj. 


Deve-se observar, entretanto, que o termo dependência não 
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tem aqui o mesmo significado que aquele empregado anterior 
mente. A dependência da matemática em relação ao lógico é 
apenas analógica, de intenção, e a dependência em relação 


ao simbólico & de inclusão. 


Obviamente todas as objeti 
vidades comportam subca 
tegorias, que,explicitadas, Fig.8.3.1.1.b AS OBJETIVIDADES MATEMÁTICAS 

ACROSS CT E O E SS SS E 


contribuiriam para aumen 


tar o grau de credibilida dia 


de desta tipologia básica; is 
" 
entrementes, dada a comple a 
" 
xidade do assunto e a im “a 
CONCRETO — — p- SIMBÓLICO — — — p» OBJETIVIDADES 


possibilidade de, agora, MATEMÁTICAS 


justificã-las com maior ri 


gor, remetemos, mais uma 
vez, o leitor do item 2,7 
do Capitulo II. 


Finalizando, acreditamos que o mapa das objetividades pos 
sa ser o quadro referencial suficiente para organizar to 
das as alternativas com que a filosofia grega pensou a rea 
lidade. 


8.3.1.2 O Ser como Ser-lógico 


Preliminarmente devemos registrar que todas as citações 
deste subitem referentes aos filôsofos Prê-Socráticos, pro 
vêm de "Os Filósofos Prê-Socráticos". Introdução e Notas 
.de G.A. Borheim |3 


- O tradutor respeita a numeração adota 
da em “Die Fragment der Vorsokratika" - Herman Diels ew. 
Kraus. Acrescentemos ainda que a usual discriminação dos 
filósofos gregos em prê e pôs socráticos serã. ignorada, 


o que posteriormente torna-se-a claramente justificado. 


Os candidatos a preencher a posição lógica são Anaximandro 


e os filosofos da Escola Eleata. 


j 247 
a.  Anaximandro 


Anaximandro - milésio, companheiro ou discípulo de- Tales, 
O primeiro a nos deixar um registro textual - dá-nos uma 
primeira indicação do que deva ser procurado: a realidade 
&ê princípio (arquê). Como tal, ela é o profundo (que = 


necessário explicitar por sob aparência); ela é uno e sim 


ples (malgrado a multiplicidade fenomênica aparente); por 
fim, ela & princípio de si mesma (por um imperativo lôgi 
co, pois, caso contrário, não a teríamos verdadeiramente 
encontrado). Esta atitude, em face do vivido, é uma das 


caracteristicas marcantes de todo o pensamento helênico - 
talvez com uma simples e discutível exceção em Heráclito - 
e que foi herdada pelo Ocidente, em especial pelo pensamen 


to científico moderno. 
De Anaximandro ficou apenas o seguinte fragmento: 


l- Todas as coisas se dissipam do ilimitado (to apeiron): 
onde tiveram a sua gênese, conforme a culpabilida 
de, pois pagam umas às outras castigo e expiação 
pela injustiça, conforme a determinação do tempo. 

Sua autenticidade, pela maioria, & assegurada a partir da 

palavra "conforme" e por alguns como Heidegger |6|, sô ape 

nas atê a palavra "injustiça". A frase completa foi recons 
tituida a partir da doxografia proveniente de Aristôteles, 


Teofrasto e Simplício. 


A questão, no que nos interessa, gira em torno do sentido 
de to apeíiron to ilimitado ou o indeterminado). Não resta 
muita dúvida sobre o que poderiamos denominar seu status 
ontolôgico quando comparado às quatro tradicionais substãân 
cias primordiais: a terra, a âgua, o ar e o fogo. A ques 
tão & debatida por JJ. Burnet |4|, Zeller |12], apoiando-se 
em prévia interpretação de Nietzsche, e ainda por Kirk e 
Reven |8|; todos acordam que jamais to apeíixron poderia ser 
compreendido como uma mistura daquelas substâncias ou como 


quinta substancia intermediâria. 
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Para mais convencermo-nos, citemos a doxografia provenien 


te de Simplício: 


1- Entre os que defendem um único princípio imóvel e 
ilimitado Anaximandro, filho de Praxiades de Mile 
to, discípulo e sucessor de Tales, diz que o ili 
mitado ê o princípio e elemento das coisas, tendo 
sido o primeiro a empregar a palavra princípio. 
Afirma que &, nao a àgua ou algum dos outros as 
sim chamados elementos, mas uma outra natureza di 
ferente, ilimitada, da qual seriam formados todos 


os céus, e os cosmos naqueles contidos. 'Todas as 
coisas se dissipam onde tiveram a sua gênese, con 
forme a culpabilidade pois pagam uma as outras 


castigo e expiaçao pela injustiça, conforme a de 
terminação do tempo'. É evidente que Anaximandro 
ao observar a transformação recíproca dos quatro 
elementos, nao quis tomar um destes como 'substra 


to, mas um outro diferente. (Simpl:, Phys. 24,13). 


8- Anaximandro não explica a gênese pela mudança do 
elemento primordial, mas pela separação dos con 
trârios em conseqgtlência do movimento eterno. 
(Simples PFhyB. ZA, 19) a 

A exclusão daquela hipótese, pois, afasta-nos de uma ca 
racterização concreta de to apeíiron, entretanto, isto não 


é o bastante. 


É necessário enfrentar uma outra questão interpretativa um 
pouco mais delicada: refere-se à caracterização espacial 
de to apetron, ainda que espacialmente indeterminado. Caso 
admitamos que esta caracterização espacial esteja lã pre 
sente, estaríamos, em princípio, impedidos de classificar 


a solução de Anaximandro como especificamente lógica. 


Os comentadores citados consideram que esta caracterização 
espacial estã realmente presente, atestada pelo uso da pa 
lavra em textos que lhe são contemporâneos. Podemos deter 


mo-nos aqui? Pensamos que ainda não. 


Neste ponto vale a pena apelar para Heidegger que, em Sen 
das Perdidas |7|, se lança num profundo trabalho hermenêu 
tico,começando por radicalizar ainda mais a questão. Ao in 
vês de atacar diretamente o problema da tradução do frag 


mento, poe a questão, de que realmente fala a sentença de 


249 


Anaximandro. Heidegger conclui que aí fala-se de "ta onta”, 
do "todo do múltiplo existente", do "estar-presente do que 
propriamente estã presente". Vejamos, com mais detalhes o 
que nos diz Heidegger: 
” 
Asi, OV dice "existente! en ex sentido de sen um 
existente; pero OV designa al mismo tiempo um exis 
tente que es. En et doble aspecto de ta signigica 
cion participial de Ov se esconde La digerencia en 
tre "existente! y 'lo existente! Lo que, asá ex 
puesto, parece al princípio una sutiteza de La gra 
matica, es en neatidade et enigma del sen. EL parti 
cipio Oy es La patabra para Lo que en metagisica 


aparece como transcendência transcendental y trans 
cendente. 


1 
«Pero EOV, existente”, no soto es eb singular 
del particípio EOVE A 'to existente! sino que V 
designa Lo simplemente singular, que en su singular 
e4 unicamente el unico uno unigicador antes de todo 
numero. 
Vamos deixar assinalado, para voltarmos ao assunto mais 
adiante, a observação (contida no primeiro trecho) de que, 
no EÓV dao EÓVEXL, se esconde a diferença entre "existente" 
e "o existente", que, alhures, Heidegger denominarã dife 


rença ontológica. 


O mais importante, entretanto, & que Heidegger nos dã su 
ficiente razões para considerar que a referência espacial 
implícita de £o apeiron & incidental, que se anula no ato 
de sua qualificação como ilimitado e indiferenciado, e, 
mais ainda, por sua oposição aos pares opostos que dele 
emergem e nele se diluem; ele & o "que em sua singularida 
de ê o único uno unificador antes de todo número", em su 


ma, € o ser. 


Para melhor abordarmos o problema, iremos nos valer aqui 
das alternativas expressivas operatórias, que estão deta 
lhadamente explanadas no subitem 2.1.2 do capitulo II. 


Toda objetividade (ser-objetivo) é, necessariamente, o in 
variante para determinadas operações do sujeito; estas ope 


rações padem ser representadas, matematicamente, por um 
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grupo de transformações. As operações lógicas fundamentais 
do sujeito são a consciência, responsável por sua auto-iden 
tidade (formalmente representada pelo grupo constituido 
apenas pelo operador identidade, (E)) e a analiticidade, 
responsável por sua capacidade de segregar ou atentar para 
(formalmente representado pelo único grupo de dois elemen 
tos, (E,C)). Todas as demais operações lógicas do sujeito 
são derivadas destas. Recorrendo à linguagem da lógica de 
circuitos, poderiamos dizer que tais derivações nada mais 
são do que produtos em série, e/ou paralelo, do grupo 
(E,C) e, ainda, realimentação de cada um destes, através do 
grupo (Ej. Temos, pois, que a mais elementar das opera 
ções lógicas & (El,e & dela que lançaremos mão para escla 
recer o que venha a ser to apetron. Este se caracteriza, 
justamente como o eigen-valor 1 do grupo operatório LER, 
que se opõe ao valor zero, que não o pode limitar, que e 
apenas o "nada lógico". A ele se opõem, noutra dimensão, 
os pares de opostos, que se limitam entre si, e que sõ 
podem surgir como eigen-valores +1 e -1 referentes ao gru 


po operatório (E,C). 


FIG. Ba. 1.2 O ESQUEMA DE ANAXIMANDRO 
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Na figura 8.3.1.2, a linha cheia horizontal à esquerda re 
presenta to apetron, e as duas linhas cheias à direita os 


pares de opostos que dele emergem e nele se diluem. 


A oposição +1/-1, à direita, indica a diferença ôntica, e 
a oposição 1/0, à esquerda, indica a diferença ontológica. 
A linha vertical pontilhada, por sua vez, ilustra a alte 
rença das diferenças, a diferença ôntico/ontológica. As di 
ferenças 1/-1 e 1/+1 caracterizam exatamente a diferença 


entre "o existente" e "existente", a que alude Heidegger. 


Em sintese, identificando tc apeiron como o eigen-valor 1 
do operador lógico (E), podemos concluir que Anaximandro 
foi o primeiro filósofo grego a caracterizar a realidade, 


que vale a pena pensar como o ser-lógico. 


b. A Escola Eleata 


Para a escola eleata - Parmênides, Zenao, Melisso e outros 
de menor expressão, a diversidade fenomenal é considerada 
pura ilusão. Para eles, a realidade & o ser uno, infinito, 
homogêneo e eterno, para o qual toda predicação bipolar 
nao passa de uma mentira de nossos sentidos. Entretanto, pa 
ra quem souber ver e escutar, revelam-se nelas “uma presen 


ça que merece ser recebida", revela-nos Parmênides. 


Tomemos um fragmento de Parmênides (3), o mais expressivo 


para O que nos interessa aqui: 


2- E agora vou falar; e tu, escuta as minhas pala 
vras e guarda-as bem, pois vou dizer-te dos úni 
cos caminhos de investigação concebiveis. (o) 
primeiro (diz) que (o ser) & e que o não ser 
não é; este & o caminho da convicção, pois con 
duz à verdade, O segundo, que não ê, &, e que O 


'não-ser', & necessârio; esta via, digo-te ê 
imperscrutável; pois nao podes conhecer aquilo 
que não é - isto & impossivel -, nem expressã- 


lo em palavra. 


e suplementemo-lo com um trecho da doxografia de Melisso: 


ps 


3- Melisso... tambêm excitava a admiração de seus 
concidadãos por suas virtudes particulares. Em 
suas teorias dizia que o universo é ilimitado, 
imóvel, imutável, semelhante a si mesmo, uno e 
pleno. O movimento nao existe, não ê mais do que 
aparência. Dos deuses, dizia que não se deve dar 
explicação definitiva. Pois não se os pode conhe 
cer iDiog. LX, 24%: 

Concentremo-nos na expressão que, no dizer de Parmênides, 


conduz-nos à verdade de "que o ser ê e o não-ser não &”. 


Uma aparente trivialidade; entretanto, a que se podia apli 
câ-la? Espantoso! a quase nada. O que não é isto ou agui 
lo, em geral, &, & nao-isto e não-aquilo: o que não é azul, 
por certo serã vermelho ou verde ou de qualquer outra cor; 
se não for quente, serã morno, frio, gélido, e assim por 
diante. Se bem repararmos, esta estrutura fraseolóôgica tem 
uma única aplicação: o ser enquanto tal. A afirmação de 
Parmênides é fundamentalmente ilôgica, se tomarmos lógico 
como lôgico-formal. Entretanto, ela é rigorosamente pré-lô 
gico-formal; com propriedade, poderiamos dizer que ela ê 
lôgico-transcendental. Valendo-nos uma vez mais do forma 
lismo operatório, concluiriamos: o ser que é, & associado 
ao eigen-valor 1 e a ele se "opõe" verdadeiramente nada 
(o zero), que não é. O ser de Parmênides & o eigen-valor 1 
de (E); logo, o ser fica caracterizado clara e objetivamen 


te como ser-lógico. 


A aparentemente aberrante conclusão de que o "movimento 
não existe" & absolutamente segura e óbvia, se aplicada ao 
ser que estã apenas no tempo. (tempo lógico ou temporalida 
de) e & anterior ate mesmo ao espaço lógico (+1, -1), con 
dição necessária a toda troca de lugar, conseglentemente, 


do movimento. 


Pode-se estar contra o juizo de valor implicito na posição 
eleata, porêm jamais no que se refere às suas afirmações 


lôgico-transcendentais. 


A afirmação de Parmênides de que "... pensar e ser & o mes 


mo" tambêm nao estã muito longe do irrefutável: se pensar 
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ê reduzido ao necessário do pensar, isto é, ser consciente, 
e considerarmos o ser como ser-frente-ao-nada, a afirmação 


reduz-se tão simplesmente à (E)-(1,0). 


8.3.1.3 O Ser como Ser-concreto 


Antes de tratarmos dos filôsofós que se prendem a uma con 
cepção concreta da realidade, é necessário enfrentarmos um 
dos mais profundos e controversos pensadores prê-socráti 


cos: Heráclito de Efeso. 


a. Heráclito 


Os fragmentos abaixo selecionados nos dão uma idéia panorã 


mica da doutrina do filósofo sobre o assunto em tela: 


72- Sobre o Logos, com o qual estão em constante relação 
(e que governa todas as coisas), estão em desacordo, 
e as coisas que encontram todos os dias lhe parecem 
estranhas. 


115- À alma pertence o Logos, que se aumenta a si próprio. 


102- Para Deus tudo & belo e bom e justo, os homens, contu 
do, julgam umas coisas injustas e outras justas. 


41- Sô uma coisa é sábia: conhecer o pensamento que gover 


na tudo atravês de tudo. 
113- O pensamento & comum a todos. 


78- O espirito do homem não tem conhecimento, mas o divi 


no tem. 


107- Maus testemunhos para os homens são os olhos e os ou 


vidos, quando suas almas são bárbaras. 


112- O bem pensar é a mais alta virtude; e a sabedoria con 
siste em dizer a verdade é ém Agir Conforme a nature 


za, ouvindo a sua VOZ. 


89- Para aqueles que estão em estado de vigília, hã um 


mundo único e comum. 
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E Tudo se faz por contrastes, da luta de contrários nas 


ce a mais bela harmonia. 


90- O fogo se transforma em todas as coisas e todas as 
coisas se transformam em fogo, assim como se trocam 


as mercadorias por ouro e ouro por mercadoria. 


49a- Descemos e não descemos nos mesmos rios; somos e não 


somos. 


Caso seguíssemos Heidegger em Introdução à Metafísica |5|, 
teriamos que enquadrar o ser de Heráclito como ser-lógico. 
Heidegger afirma que Parmênides e Heráclito compartilham a 
mesma posição contrariando frontalmente a opinião da tradi 
ção, que a seu juízo deriva da falsificação do pensamento: 
de Heráclito feita pelo cristianismo. Diz ainda que esta 
falsificação chegou ao ponto de iludir Nietzsche, um dos 
pensadores que compreendeu mais profundamente a aurora da 
existência grega. Nietzsche & portanto quem fixa na moder 
nidade a oposição Parmênides/Heráclito. Heidegger reconhe 
ce a existência de um processo de afastamento realidade/ 
pensamento, porêm, atribui a responsabilidade disto a Pla 
tão e não a Heráclito. 


Nao podemos concordar com Heidegger, e dizemos mesmo que 
não se chega a Platão sem passar por Heráclito. É, na ver 
dade, com este que começa o aludido processo de afastamen 
to. A razão fundamental de nosso posicionamento parte de 
que não se pode identificar o logos eleata com o logos he 


raclitiano. O logos de Parménides, copertinente à rEalLHA 


de (physis), como foi mostrado no item anterior, é um lo 
“gos transcendental implicito na famosa passagem "...o ser 
& e o nao-ser não &", Ja o logos de Heráclito é um logos 


evidentemente dialético, conforme se depreende dos fragmen 
tos 102, 8 e 49a. 


A unidade do todo, em Heráclito, passa antes pelo confli 
to, pela separação, o que não ocorre com o todo de Parmê 


nides, que & primeiro, tal como o to apeíiron de Anaximan 


Pcs 


dro: ele é prévio a toda separação. De outro lado, pelas 
caracteristicas da physis de Heráclito, não podemos identi 
ficã-la como ser puramente lógico: o sujeito da eterna 
transformação & o mundo espaço-temporal, em nossa termino 


lógia, o mundo concreto. 


A rigor, em Heráclito, temos uma verdadeira dialética da 
natureza (fragmentos 112 e 49a), muito próxima do marxismo, 
particularmente do pensamento de Engels, filiação “esta, 


alias, reconhecida por todos os marxistas. 


Pode-se concluir, pois, que o logos de Heráclito, rejeita 
e transpõe os limites do logos transcendental de Parmêni 
des, e abre o caminho que nos levará atê Platãoe posterior 


mente a Hegel e aos marxistas. 


Para decidirmos sobre o enquadramento de Herâclito, poderia 
mos tomar por realidade o fogo. Neste caso, não poderia 
mos dizer que para ele a realidade é de natureza lógica, co 
mo foi o caso de to apetiron de Parmênides. Muitos contesta 
riam, não a conclusão, mas a premissa: seria O caso por 
exemplo de Heidegger |5|, que optaria por considerar, como 
- realidade última, não o fogo, mas aquilo que se define co 
mo o copertinente ao Logos heraclitiano. Mas se esse logos 
não & o logos de Parmênides, não lhe copertence o ser 
(physis) dos eleatas. Que & então o ser para Heráclito? 
Ainda que admitamos que o fogo & ai uma metáfora, & certo 
que seu referente não é de natureza puramente lógica. Nes 
tas circunstâncias, vamos preferir manter Heráclito em nos 
so mapa referencial, assinalando-lhe, entretanto, uma posi 
ção toda especial. Justificamo-nos de fazê-lo assim pelo 
fato que o confronto de sua posição com a irretorquivel po 
sição de Parmênides constitui a base para o entendimento 


das demais posições dos que lhes sucederam. 


A valorização do movimento em Herãâclito é chamamento para 
a busca de alternativas concretas (e nao meramente lógi 


cas), para ocupar a posição de princípio. 
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Todos os filósofos que sucederam a Parmênides tiveram que 
haver-se com o aparente conflito entre ele e seu anteces. 
sor, Heráclito. Isto não exclui, entretanto, que filósofos 
anteriores ou contemporâneos, de modo próprio, tivessem en 
frentado a mesma problemática, dai porque, no que se se 
gue, faremos caso omisso da cronologia. Para todos eles, 
a aceitação da "realidade" fenoméênica obriga-lhes à conci 
liação com as postulações eleáticas. Em apoio a estas ob 
servações podemos invocar, por exemplo, o testemunho de 
Lêon Robin |10/em La Pensee HettLenique des Origines a Epá 
cure (pg. 70), a propósito do atomismo de Leucipo. 

Assim Leucipo tentou conciliar a experiência com a 

Logica. Ao eteatismo [Parmênídes) ete concedeu que 

e Logico sustentar que, no sen verdadeiro, nao po 


de haver vazio, isto 2, Lacunas, e que sem o vazio, 
o movimento & inconcebível. 


A rigor, esta observação pode se estender aos demais ' filô 
sofos prê-socráticos, que a seguir trataremos. 


b. . Variantes Monistas e Pluralistas 


O ser, como ser-concreto, encontrou um grande número de de 
fensores dentre os quais destacamos Tales, Anaximenes, Xe 
nôfanes, Diógenes, Empêndocles, Anaxâágoras e os atomistas 


Leucipo, Demócrito e Epicuro. 


As alternativas suscitadas podem ser classificadas em três 
grandes grupos: monismo substancialista, pluralismo subs 
tancialista e pluralismo elementarista, este último subdi 
vidido em elementarismo qualitativo e quantitativo (Vide 
E ga Bo Bula Sai 


FIG. 8.3.1.3.a ALTERNATIVAS PARA O SER-CONCRETO 


MONISMO SUBSTANCIALISTA: Tales, Anaximenes, Xenôfanes e Diógenes 
+ * rSUBSTANCIALISTA : Empêndocles 

E f a 

PLURAL E QUALITATIVO: Anaxágoras 


ELEMENTARISTA 


QUALITATIVO: Leucipo, Demócrito 
e Epicuro 


PA 


Sob a rubrica de monismo substancialista enfeixamos todos 
os filôsofos prê-socráticos que optaram por explicar a di 
versidade a partir de uma única substância fenomênica. Em 
consequência, paralelamente, tiveram que conceber um pro 
cesso de condensação/des-condensação para justificar a di 


versidade e a transformação das coisas do mundo. 


Todos, à exceção de Diógenes de Apolônia, vêem-se compeli 
dos a estabelecer, concomitantemente com a substância ars 
ginal, uma fonte de movimento para provocar as alterações 


que levam à modificação e à diversidade. 


Tales toma a àgua como elemento fundamental e anima-a pelo 
movimento divino, proporcionando assim o surgimento da di 
versidade. Dele não hã registros textuais, o que nos obri 


ga a recorrer apenas à doxografia: 


3- A maior parte dos filósofos antigos concebia so 
mente princípios materiais como origem de todas 
as coisas (..+) Talês, O Griador de Semelnante qa. 
losofia, diz que:a àgua é o princípio de todas as 
coisas (por esta razao afirma também que a terra 
repousa sobre a àgua). (Arist., Metaph., I, 3). 


Anaximenes toma o ar como elemento fundamental único. Ele 
faz referência explitica a um "sopro", que seria responsã 
vel pelo movimento que engendraria as alterações de densi 
dade, provocando, em consegliência, o aparecimento da diver 
sidade. Os dois fragmentos abaixo, extraidos de sua doxo 
grafia, são suficientemente claros e concisos na caracteri 


zação de sua doutrina sobre o ser: 


1- Anaximenes de Mileto, filho de Euristrato, consi 
derou o ar como princípio das coisas, todas as 
coisas dele provêm e todas as coisas nele se dis 
sipam. Como nossa alma, que é ax, nos governa é 
sustem, assim também o s0pho e o ar abraçam todo 
ô cosmos tAet. L, 3 e 4). 


2- Anaximenes, companheiro de Anaximandro, afirma, 
como este, uma única matéria ilimitada como subs 
trato; não indeterminada como Anaximandro, mas de 
terminada, chamando-a de ar: diferencia-se pela 
rarefação ou pela condensação segundo a  substãân 
cia (Simpl., Phys.p 24,80) 
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Xenôfanes segue o mesmo modelo, apenas instituindo a terra 
como fundamento e movimentando-a pela ação de Deus. Do fun 
dador da escola eleata basta que citemos um pequeno frag 


mento: 
27- Pois tudo sai da terra e tudo volta à terra. 
e um pequeno excerto doxográfico: 


3- Xenôfanes, o fundador da escola eleata, afirmava 
a unidade do Todo, de forma esfêrica e limitada, 
não engendrada, eterna e imóvel (Theod, IV, 5, in 
Actius). 


Por fim, ainda na corrente monista, temos Diógenes de Apo 
lônia, que, tal Anaximenes, toma o ar como elemento primor 
dial. Dele destacamos o fragmento de número dois: 

2- A minha maneira de ver, para tudo resumir, & que 


todas as coisas são diferenciações de uma mesma 
coisa e são a mesma coisa. E isto é evidente. Por 


que se as coisas que são agora neste mundo - ter 
ra, àgua, ar e fogo, e as outras coisas que se ma 
E nifestam neste mundo -, se alguma destas coisas 


fosse diferente em sua natureza própria, e se nao 
permanecesse a mesma coisa em suas muitas mudan 
ças e diferenciações, então não poderiam as  coi 
sas, de nenhuma maneira, misturar-se umas às ou 
tras, nem fazer bem ou mal umas às outras, nem a 
planta brotar da terra, nem um animal ou qualquer 
outra coisa vir à existência, se todas as coisas 
não fossem compostas de modo a serem as mesmas. 
Todas as coisas nascem, atravês de diferenciações, 
de uma mesma coisa, ora em uma forma, ora em ou 
tra, retornando sempre à mesma coisa. 


e ainda o seguinte extrato doxográfico: 


l- Estas eram as teorias de Diógenes de Apolônia: Hã 
um elemento,o ar, mundos ilimitados e um | vazio 
ilimitado. Segundo sua maior ou menor densidade, 
o ar gera os mundos. Nada sai do nada e nada vol 
ta ao nada. A terra é esférica, situada no centro 
do mundo. Tomou sua massa do circulo de calor que 


a cerca, e a sua solidez do frio  (Diog. Laert. 
PE 
Consideremos agora as alternativas pluralistas. Podemos 


aqui distinguir duas variantes: a primeira, que denominare 


mos substancialista e a segunda, que chamaremos elementa 
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rista. O pluralismo substancialista toma por origem da va 
riedade das coisas não uma sô substância fenomenica, mas 
um conjunto básico de substâncias não-criadas constituido 
de âgua, terra, fogo e ar. A pluralidade de substâncias bã 
sicas leva a que se troque o par condensação/des-condensa 
ção como princípio explicativo da variedade por um princi 
pio de composição/dissociação. O representante maior desta 
alternativa entre os prê-socráticos & Empêndocles de aAgri 
gento. Para este, o processo de composição/dissociação E 
dinamizado não por uma força, como na quase totalidade dos 
monistas, mas por um par de forças opostas, denominados 
amor e ódio. Os fragmentos abaixo nos dão uma idéia sumã 


ria do pensamento de Empêndocles. 


8- Ainda outra coisa te direi. Não hã nascimento pa 
ra nenhuma das coisas mortais, como não hã fim na 
morte funesta, mas somente composição e dissocia 
ção dos elementos compostos: nascimento não e 
mais do que um nome usado pelos homens. 


17- Duas coisas quero dizer; às vezes, do múltiplo 
cresce o uno para um único ser; outras, ao contrã 
rio, divide-se o uno na multiplicidade. Dupla é a 
gênese das coisas mortais, duplo tambêm seu desa 
parecimento. Pois uma gera e destrói a união de 
todos (elementos); a outra, (apenas) surgida, se 
dissipa quando aqueles (os elementos) se separam. 
E esta constante mudança jamais cessa: às vezes 
todas as coisas unem-se pelo amor, outras, sepa 
ram-se novamente (os elementos) na discórdia do 
Ódio. Como a unidade aprendeu a nascer do multi 
plo e, pela sua separação, constituir-se novamen 
te em múltiplo, assim geram-se as coisas e a vida 
não lhes ê& imutável; na medida, contudo, em que 
a sua constante mudança não encontra termo, sub 
sistem eternamente imóveis durante o ciclo. 


Escuta as minhas.palavras. Pois o estudo te forta 
lece o entendimento. Como jã disse antes, ao ex 
por o objetivo de minha doutrina, duas coisas que 
ro anunciar. Às vezes do múltiplo cresce o uno pa 
ra um único ser; outras, ao contrário, divide-se 
o uno na multiplicidade: fogo e àgua e terra e do 
ar a infinita altura; e separando deles, ódio fu 
nesto, igualmente forte em toda parte, e o Amor 
entre eles, igual em comprimento e largura. . 


Na outra variante do pluralismo, que intitulamos de ele 


mentarista, como dissemos, podem-se distinguir duas sub-va 
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riantes básicas: o elementarismo qualitativo e o elementa 


rismo quantitativo ou atomismo. 


O elementarismo qualitativo, pluralista que &, admite uma 
infinidade de elementos denominados homeomerias. Estas pre 
enchem todo espaço em misturas diferenciadas, que explicam 
a diversidade das coisas e a possibilidade de transforma 
rem-se umas nas outras, indiferentemente. As homeomerias 
podem ser divididas indefinidamente, conservando sua quali 
dade. Desta forma, em toda coisa hã uma porção de cada uma 
das outras coisas, e, conseglientemente, não hã na realidade, 
nem morte nem nascimento. O dinamismo das transformações & 
atribuido à existência de forças que produzem a  velocida 


de, vale dizer, o ritmo das transformações das coisas. 


O principal representante desta corrente & Anaxágoras de 


Clazomena, do qual destacamos os seguintes fragmentos: 


3- No que & pequeno não hã um último grau de peque 
nez, mas sempre um menor; pois & impossivel que 
o que é cesse de ser pela divisão. Mas tambêm no 
grande hã sempre um maior; e & igual em quantida 
de ao pequeno; em si mesma, cada coisa & grande e 
pequena. 


6- E como hã partes iguais do grande e do pequeno, 
todas as coisas podem conter todas as coisas. Tam 
bêm não podem estar separadas, pois todas as coi 
sas participam, de todas as coisas. Não sendo pos 
sivel o último grau de pequenez, não se podem se 
parar, nem serem por si mesmas; tambêm agora, co 
mo no início, devem estar todas juntas. E em to 
das as coisas muitas coisas estão contidas, e as 
coisas separadas existem em quantidade igual tan 
to nas maiores como nas menores. 


9- (...) Como estas coisas giram e são separadas pe 

' la força e pela velocidade. E a força produz a ve 

locidade. A sua velocidade, contudo, nao se compa 

ra à velocidade de nenhuma das coisas que existem 
agora entre os homens, pois &ê muito mais rápida. 


Da doxografia destacamos apenas o excerto cinco, devido a 


Aristoteles: 
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5- Os fisicos que admitem um número ilimitado de ele 
mentos, como Anaxãgoras e Demócrito, o primeiro 
com as homeomerias e o segundo com a mistura de 
toda classe de sementes das figuras, admitem a 
existência do ilimitado, do qual fazem um conti 
nuo por contato. E (Anaxágoras) pretende que toda 
parte & uma mistura como o todo, baseando-se no 
fato experimental de que as coisas vêm de outras 
coisas, indiferentemente. (Arist., Phys. 3,4,203a). 


Sobre a posição de Anaxâgoras relativamente aos atomistas, 
cuja caracterização trataremos adiante, vale a pena porta 
rirmo-nos ao comentário de Robin (loc. cit. p.68), que in 
terpreta a posição de 'Ahaxágoras como uma espécie de ato 


mismo qualitativo: 


IL s'ensuit que Le debat entre Les pantisans de a 
divisibilitê ginie et ceux de La divisibilite  ingá 
nie ne s'est pas Limite, dans L'Antiquite  ghrecque, 
au seut probleme de La divisibititê du Corps physá 
que, objet possible, sinon neet, d'une perception 
sensibte: ceux qu'on est convenu:d' appeter 'Les Ato 
mistes! n'ont pas nie en esget que L'etendue qu 
divisible a R' ingini en tant precisement qu'etendue 
geometrique; et d'autres en revanche, auxquels on ne 
donne pas ce nom, assignent un terme a La divisibili 
tê de cette Etendue ette-même (cg. La dennicre par 
tie de cer anticte). D'autre part, a cotê de ce dou 
ble atomisme de ta quantite, peut-ctre y aurait-iP 
Liceu de faire place a un atomisme de La quatite: Ana 
xagore, aux yeux de qui La maticre est divisible q 
Lringini, agáitrme par contre L'inneductibitite absao 
tue, non pas seutement des quatites comme chaud et 
groid, mais des especes de choses, comme du sang ou 
de L'henbe. 


E difícil concordar com esta interpretação de Robin, não 
propriamente pelo fato de Anaxãgoras admitir a divisibili 
dade infinita das homeomerias mas sim, pelo fato de este 
processo manter integralmente nas partes as mesmas qualida 
des encontradas no todo; é justamente aí que se encontra a 
originalidade e, portanto, a diferença essencial do atomis 
mo em relação às demais soluções, incluindo-se Anaxágoras, 
com a exclusão dos pitagóricos e dos "lógicos", Anaximandro 


e Parmênides. 


Por fim chegamos à variante elementarista quantitativa do 


pluralismo ou, tão simplesmente, ao atomismo. Para maior 


262 


esclarecimento enviamos o leitor novamente a Robin (loc. 


Eita Cape IT) 


Não existe dúvida hoje da excelência da solução atomista, 
em especial pela sintese que promove entre as determina 
ções lógicas de Parmênides, o formalismo pitagórico e a in 


tuição fenomênica. 


Diz-nos Demócrito (Juntamente com Leucipo e posteriormen- 
te Epicuro constituem os principais representantes do 
atomismo: : 

125- (Demócrito, apôs exprimir a sua desconfiança nas 
impressoes dos sentidos na seguinte frase:) con 
forme a convenção dos homens existem a cor, o do 
ce, o amargo; em verdade, contudo, sô existem os 
atomos e o vazio; (deixa falar os sentidos con 
tra a razao:) Pobre razao! De nôs tomaste argu 


mentos e com eles queres nos derrubar. A vitória 
serã tua desgraça. 


156- O nada existe tanto quanto o "alguma coisa”. 
Podemos assim resumir as principais contribuições do atomis 
mo: 
1º) A aceitação da realidade do "ser" e do "não-ser", bn 

terpretando-os como substância (ser) e "vazio" (não- 


ser), dando possibilidade do ser vir a ser no "espaço" 
do "nao-ser". 


2º) Considerou os elementos como essencialmente distintos 
das coisas compostas, apresentando apenas aspectos for 
mais: forma do elemento, ordem dos elementos (Epicuro 


adiciona o peso para animãá-las de movimento). 


Enfocando o conjunto das alternativas concretas, podemos 
considerar a solução atomista como uma espécie de síntese 
dos aspectos positivos das demais alternativas, que pode 


mos assim sumariar: 


a) aceitação de determinação lôgica do ser dos entes como 
uno, imutável, eterno, proposta por Parmeénides, porêm, 
rejeitando sua infinitude. Instaura-se o conceito da ma 


téria correlata ao espaço (vazio), condição lógica da 
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própria possibilidade das transformações e 


b) aceitação do ponto de vista pitagórico, que abordaremos 
adiante, de redução do fenomênico qualitativo ao quanti 
tativo, melhor dir-se-ia, ao formal e, consegúentemen 
te, adoção do ponto de vista de que a qualidade & arran 
jo particular “dos mesmos". E mais, que os prôprios 
"elementos" do arranjo caracterizam-se não por sua qua 


lidade irredutivel,mas sim,pela sua forma geométrica. 


Este formalismo dos elementos e das coisas é a ponte En 
tre o ser e o pensar, condição de possibilidade da prôpria 


inteligibilidade do mundo. 


Dois pontos, entretanto, não são totalmente compreendidos 
e superados pelos atomistas, O primeiro, refere-se à supe 


ração da problemática eleática. De fato, as amputações fei 


tas ao "ser" de Parmênides lhe são fatais: a rigor, os ato 
mistas deslocam o problema da perspectiva onto-lóôgica para 
uma perspectiva concreta, espaço-temporal; em outras pala 
vras, deslocam o problema para o plano ôntico e, com feli 
cidade, chegam à instauração do conceito de materialidade 
vLs-a-vis a espacialidade. Apesar disso, a problemática 


onto-lóôgica, posta por Parmênides, mantêm-se de pé. 


O segundo aspecto nao superado & o da divisibilidade das 
coisas. A manutenção da qualidade no processo de redução 
da diversidade fenomênica em Anaxágoras, deixa a porta 
aberta a uma divisibilidade ilimitada das homeomerias; a 


firma-se mesmo a sua divisibilidade infinita. 


A solução atomista, reduzindo a qualidade à quantidade, sem 
mais, obriga a estancar o processo de divisibilidade: O 
atomo é indivisível. Faltou aos atomistas admitir uma dua 
lidade da quantidade/qualidade para permitir que o proces 

so da divisão pudesse ser reiteradamente aplicado, e supe 
“rar a posição dogmática da indivisibilidade do âtomo (Vide 
(go io PODRE o ERR RR PR o 
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FIGURA 8.3.1.3.b DUALIDADE QUALIDADE/QUANTIDADE 


—————» QUALITATIVO 
QUANTITATIVO «—— QUALITATIVO 
QUANTITATIVO «——» QUALITATIVO 


QUANTITATIVO —» 


Vê-se pois que, salvo este último aspecto que sô posterior 
mente lhe foi adicionado, a concepção atomista vem servin 
do de esquema básico de compreensão da realidade espaço- 


temporal na ôtica de ciência ocidental. 


8.3.1.4 O Ser como Ser-simbôlico 


A concepção do ser como ser-simbôlico tem no duo Sôcrates- 
Platão seus primeiros defensores. O primeiro passo ê&ê dado 
por Sôcrates, de certa forma como resultado de sua polêmi 
ca contra a dissolução da fé no discurso racional conse 
quente ao ensino sofista. Sócrates tem o grande mérito de 
estabelecer os universais (ou conceitos) como os legitimos 
objetos da ciência. Aristóteles |2| atesta-o, de modo cla 


ro e preciso, em sua Metafísica: 


1078 b ...Erxa natural que Socrates buscasse a essen 
cia das Coisas, por ser a argumentação Logica o pon 
to em que concentrava os seus CAGONÇOS e por sen à 
essencia o ponto de partida dos silogismos. Nao se 
conhecia ainda essa gacutdade diatetica que permite 
especular sobre os contrarios mesmo sem ter conheci 
mento da essência, e indagar se e a mesma ciência 
que trata dos contranios. Duas coisas podem sen atrá 
buídas vom -justiça a Socrates: os argumentos induti 
vos e a definição universal, ambos os quais se neta 
ctonam com o ponto de partida da ciência. Socrates, 
no entanto, não deu existência separada nem aos uná 
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versais, nem as definições. Os que vieram depois de 
te é que 04 separaram, chamando de Ideias essa ctas 
se de entidades. 
A ultima frase da citação supra refere-se sem duvidae prin 
cipalmente ao seu mestre Platão. A essência das coisas, em 
Sócrates, não se distinguia completamente de uma questão 
lingúística, no sentido de que a caracterizava sobretudo 
como objeto de uma teoria das definições. As essências não 
tinham uma autonomia em relação às coisas e, conseglente 
mente, não se punha explicitamente a questão do seu status 
ontolôgico. Platão, influenciado sem dúvida pelos pitagôri 
cos, que atribuíam essa autonomia a números e relações, 
elabora, a partir da noção socrática de essência, uma dou 
trina das Idéias (ou Formas), cujo traço principal é justa 
mente a existência autônoma das Idéias relativamente às 
coisas do mundo fenomênico. As coisas passavam a ser depen 
dentes das Idêias e distinguiam-se umas das outras por uma 
obscura "participação" nas respectivas Idéias. Às Idéias 
é atribuída tambêm uma existência eterna e a imutabilidade 
com o que Platão conciliou sua concepção da realidade com 
as exigências lôgicas defendidas por seu antecessor Parmê 


nides. 


É verdade que a concepção platônica da Idéia não é tão sim 
plista e dogmática como acima apresentada. No próprio diã 
logo "Parmênides", onde a doutrina da Idéia alcança seu 
mais alto nível de maturação, jã se revelam tambêm as pri 
meiras dúvidas e vacilações quanto à generalidade da rela 
ção coisas  fenomênicas/Idéias: levantam-se objeções quanto 
a se toda classe de coisas correspondia uma Idéia, se às 
atribuições negativas poder-se-ia também atribuir uma Idêé 
ia existente, e assim por diante. Estas dúvidas sô crescem 
nos diálogos e textos posteriores. Cabe entretanto notar 
que, malgrado tudo isso, pode-se continuar afirmando que 
Platão não abandona sua concepção básica, e que sua insis 
tência vai encontrar sua clara justificação no elevado 


grau de concordancia que a doutrina das Idéias subsisten 


266 
te mantinha com outras doutrinas de Platão relativamente 
à Ética, à Teologia e,muito especialmente,com concepção da 
alma e sua teoria do conhecimento; ceder quanto à Idéia 
significava deixar abalar no alicerce um dos mais grandio 


sos edifícios do pensamento. 


Podemos pois afirmar com trangqúilidade que, com Platão, pre 
enche-se a terceira posição no esquema básico das objetivi 
dades: o ser para ele é Idéia, idéia objetiva, ou, em nos 
sa terminologia, simplesmente, ser-simbólico. Embora não 
esteja explicita e sistematizada em nenhum texto a concep 
ção platônica do ser, ao fim de sua vida encaminha-se pa 
ra uma sintese superior. A Idéia torna-se sintese de deter 
minações lógico-matemáticas (de proveniência eleata-pita 
górica) e determinações qualitativo-concretas (ou essen 
cial/qualitativas). Dizemos sintese superior dado que a pu 
ra conjugação destas afirmações seria uma contradição, ten 
do em vista que entre elas existe uma incompatibilidade 
quanto ao comportamento temporal (as primeiras, imutáveis 
e as segundas, sempre em movimento). A sintese, pois, tem 
que se fazer negando, ao mesmo tempo, as duas determina 
ções: na sintese, o uno lógico teria que ser também múlti 
plo, e o movimento fenomênico tambêm o imutável; o resul 
tado, no fundo, é que se renova a própria Idéia. De um la 
do, a Idéia, única e una, mas dividindo-se pela "participa 
ção" em múltiplas coisas; de outro lado, as coisas, muta 
veis mas imóveis enquanto partícipes da unicidade da Idêia. 
Com o desenvolvimento da doutrina da Ideia, Platão, simul 


taneamente, aproximava-se da dialética. 


Abbagnano |1|, com uma argumentação paralela, chega à mes 


ma conclusão: 


O sen (para Platão) é comum ao movimento e ao repou 
40; mas nem o movimento nem o repouso sao todo c sex. 
Cada uma destas determinações ou formas é «dêntica 
a si mesma, e digerente da outra: o «idêntico e o dá 
gerente senão pois outras duas determinações do ses, 
que assim se elevam q cinco: sen, repouso, mpvimen 
to, identidade, diversidade. 


26 À 


Conclui, mais adiante, que pode-se sintetizar tudo isto di 
zendo que, para Platão, o ser torna-se finalmente ser-pos 


sivel, objeto precípuo da dialética: 


Para Platão, porem, o sentido fundamental do sen é 
precisamente a possibilidade. E e o 4e% assim conce 
bido que torna possível, segundo Platão, a ciência 
giLosogica por excetência, a diatetica. 


Resumindo, que outra coisa pode ser a Idéia, sintese supe 
rior do lógico uno e imutável e do concreto múltiplo e cam 


biante, que nao o simbólico? 


8.3.1.5 O Ser como Ser-matemático 


Por fim, resta-nos enfocar a alternativa do ser qual ser- 
matemático e este privilégio, como todos sabemos, coube a 
uma das mais antigas escolas filosóficas, a pitagórica. Es 
ta propõe uma redução das coisas do mundo ao número, melhor 
dir-se-ia, às relações determinadas entre números, rela 
.- ções estas que traduziriam a harmonia, condição primordial 


do que vem à existência. 


Aristóteles & a principal fonte sobre os pitagóricos ano 
nimos: 


3- Os assim chamados pitagóricos, tendo-se dedica 
do às matemáticas, foram os primeiros a faze- las 
progredir. Dominando-as, chegaram à convicção de 
que o princípio das matemáticas & o princípio de 
todas as coisas. E como os números são, por natu 
reza, os primeiros entre estes princípios, julgan 
do também encontrar nos números muitas semelhan 
ças como seres e fenômenos, mais do que no fogo, 
na terra e na àgua, afirmavam a identidade de de 
terminada propriedade numérica com a justiça, uma 
outra com a alma e o espírito, outra ainda com a 
oportunidade, e assim todas as coisas estariam 
em relações semelhantes; observando também as re 
lações e leis dos números com as harmonias musi 
cais, parecendo-lhes, por outro lado, toda a na 
tureza modelada segundo os números, sendo estes 
os princípios da natureza, supuseram que os ele 
mentos dos números são os elementos de todas as 
coisas e que todo o universo é harmonia e núme 
ro. E recolheram e ordenaram todas as concordãân 
cias que encontravam nos números e harmonias com 
as manifestações e partes do universo, assim co 
no com a ordem total (Arist., Metaph,1,5,985). 
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Especificamente, ao número "um" fazem corresponder o uno, 


ou equivalentemente, o ser: 
um = uno = ser 


o "um" geraria todos os números (diversidade) que,por seu 
turno, combinar-se-iam entre si em relações harmônicas, 


constituindo assim o mundo dos entes. 
Ouçamos o que nos diz Filolau de Croton: 


5- O número possui duas formas próprias, par e im 
par, e uma terceira forma resultante da mistura 
das outras duas, o par-impar; ambas as formas a 
presentam, contudo, muitas configuraçoes, as 
quais cada coisa demonstra por si. 
Infere-se pois que, além da identificação do "um" como 
princípio original dos números, e, consegtientemente, dos 
entes em sua diversidade ficam caracterizadas duas formas 
básicas do número: par e impar, e que destas formas deri 
va-se uma terceira, Oo par-impar, que, em proporção, ou me 
lhor dizendo, em configurações diversas, constituir-se-ia 
na razão da diversidade das coisas, que aliãs, afirmam, as 
prôprias coisas dariam evidente testemunho. Abre-se espa 
ço assim à transformação das coisas, pela transmutação de 


suas configurações par-impar. 


Embora ai se possa identificar uma genial intuição, gera 
triz da moderna concepção da ciência matematizada, na ver 
dade, o que realmente estã formulado é ainda uma ambigua a 
nalogia entre o mundo das coisas e o mundo dos números. Na 
da transparece, entretanto, do conceito da medida, essen 
cial para o' estabelecimento das relações funcionais que 
traduzem a causalidade, tão fundamental à ciência moderna. 
O número reflete apenas os aspectos estruturais da reali 


dade, e ainda assim sem um minimo de precisão. 


Hã evidentemente em tudo isto um grande campo a explorar 
do ponto de vista epistemológico, que faz do número o elo 
entre ser e pensar, mas que não desenvolveremos nesta opor 


tunidade. 
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2.3.1.6 Conclusão 


Podemos resumir as quatro variantes básicas a que chegaram 
os filôsofos gregos prê-aristotêlicos com respeito à reali 


dade, isto é, aquilo que seria digno de pensar. 


Constatamos que preenchem perfeitamente o esquema básico 
das objetividades. Anaximandro e os eleatas concebem o ser 
como ser-lôgico; os prê-socráticos (excluindo-se os elea 
tas, Heráclito e os pitagóricos) concebem o ser como ser- 
concreto, compatibilizando a determinação lógica ão ser 
com sua evidência fenomênica mutante; Sócrates e Platão 
compatibilizam tanto as determinações lógicas quanto as 
concretas do ser, numa sintese superior: o ser como concei 
to ou idéia, isto &, como ser-simbólico. Por fim, os pita 
góricos vêem, no ser, uma sintese especial do lógico e do 
simbólico, o ser como ser-matemático. A Fig.8.3.1.6 ilustra 


as quatro alternativas com suas interrelações. Sobre elas 


Fig.8.3.16 A FILOSOFIA GREGA E A REALIDADE 


ESCOLA 
ELEATA 


(SER) a 


di Sp (PHYSIS) (IDÉIA) (NÚMERO) 


st Exclusive ANAXIMANDRO, ELEATAS, HERÁCLITO e PITAGÓRICOS 


; FS a 
HERÁCLITO PRÉ-SOCRÁTICOST 4 PLarão » PITAGÓRICAS 


hã duas observações a fazer: a primeira, & que Heráclito, 
como justificamos no correr do texto, ai aparece num lá 
gar especial, justamente aquele de onde força o dialogo 
entre as determinações lógicas do ser de Parmênides e o 


dinamismo da evidência fenomenica; a segunda ê que a flecha, 
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que indica determinação de Platão, para os pitagóricos apa 
rece cronologicamente invertida para ficar em acordo com o 
esquema básico das objetividades. Isto quer dizer que atri 
buimos a um puro acidente histórico que Pitágoras tenha an 


tecedido a Platão. 


A questão inicialmente levantada quanto aseos grupos te 
riam deixado vazios no quadro referencial, é óbvio, tem 
- que ser negativamente respondida. E quanto à questão do 


que isto teria representado para o impeto da filosofia gre 
ga, perguntar-se-ia? Cremos que tao apenas o fim do seu 
curto e solitário império. A partir de Aristóteles, terã 


de reparti-lo com a ciência. 
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INTRODUÇÃO 


Faremos aqui uma apresentação sumária das principais noções  relati 
vas aos grupos continuos, em especial aos grupos de Lie. Quando for 
o caso, no item dedicado a cada noção, apresentaremos apenas aque 
les resultados que interessarem diretamente à Teoria das Objetivida 


des, particularmente às objetividades concretas. 


Dentre os grupos a serem focalizados, destacamos os grupos de rota 
ção e os unitários - de utilização ampla em Mecânica Quântica - os 
grupos de Lorentz - utilizados na formulação da Teoria da Relativida 
de - e, por fim, os grupos especiais unitários - de uso na Teoria 


das Partículas Elementares. 


Apresentamos, a seguir, o roteiro do que iremos desenvolver em forma 
de diagrama, em que as flechas indicam a filiação das diferentes no 
ções. No item 1 & apresentada uma classificação dos grupos infinitos 
com suas respectivas definições; no item seguinte, serão expostas as 
noções referentes à representação de grupos contínuos; Álgebra de 
Lie serã o assunto do item final. 
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I. OS GRUPOS INFINITOS: DEFINIÇÕES E CLASSIFICAÇÕES 


Grupo Infinito & todo grupo de ordem não-finita, isto é, contendo um 


numero nao-finito de elementos. 
1.1 Grupo Paramêtrico 


É um grupo no qual cada elemento pode ser caracterizado pelo valor 
de um ou mais parâmetros (necessidade de caracterização intensiva), 


pertencentes a conjuntos nao-finitos. 


1.2 Grupo Contínuo 


Inicialmente, restrinjamo-nos ao caso de grupos paramétricos nos 
quais os parâmetros pertençam a espaços métricos, vale dizer, espa 
ços para os quais a distância entre quaisquer dois pontos (valores 


de parametros) seja definida. 


Sejam g(a) e g(b) dois elementos do grupo paramétrico, tais que 
g(a).g(b) = g(c). 


O grupo paramétrico serã dito grupo continuo se c for uma função con 


tínua de a e b. 
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Na notação acima, a, b, e c podem representar apenas um parâmetro, como 


também um conjunto finito de parâmetros. Neste último caso, teremos: 


a = (ay Agr ces a 
b = (by Dos EE Db) 


e c= (cy Cor *eer cn) 


e também aí, dizer que c & uma função continua de a e b, signifi 
ca dizer que para qualquer 1 < i<n,c, e uma função contínua de to 


dos os A eb l<sjsneils<sxksn. 


k' 


“1.3 Grupo de Lie 


É um grupo continuo no qual, para todo g(a), g(b), tais que g(a) 
g(b) = g(c), c & uma função analítica ou diferenciável relativamen 


tea aeb. 
Exemplos de Grupos de Lie: 


Exemplo 1: Grupo dos deslocamentos de um ponto segundo uma direção. 
Cada elemento do grupo sendo representado pelo des locamen 
to " a! 2 


G = Ig(a)/-o< as o) 


Seja x a coordenada inicial do ponto; consideremos os des 


locamentos (variação do parâmetro a) a, a,, e a 


E car € id 


As novas coordenadas do ponto seriam pois: 


x" = x + a, 
HO o SE + a, 
o = . = + 
X x + as ; Es a, E 


a, &ê uma função diferenciável relativamente a a, e a,. 
Exemplo 2: Grupo das rotações de um cilindro em torno de seu próprio 


eixo. 
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Cada elemento do grupo sera representado pelo ângulo 8-de 
“rotação: G = (g(9)|0 < 6 < 3609), 


1.4 Grupo de Lie  r-Paramêtrico 


Eventualmente um grupo caracterizado por um número finito qua lquer 
de parametros pode ter sua caracterização feita por um número menor 
de parametros. Se a caracterização de um grupo de Lie não puder ser 
feita por um número de parâmetros menor que r, dizemos que estes cons 
tituem-se em parâmetros essenciais, e o grupo é denominado Lie 


r-parametrico. 
1.5 Grupo de Lie Geral Linear com Parâmetros Reais ou Abreviadamen 
te GL(nR). 


É um grupo de Lie n2 — paramétrico, com todos os nº parâmetros per 


tencendo aos reais, no qual cada um dos parâmetros Cs! do elemento 


resultante do produto g(al.g(b), é uma função linear de todos os 
ajar 1 < i sn pertencentes a "a", e dos Dir 1< 5 <n pertencentes 
a Rpr, i 
Poderemos, pois, caracterizar g(a), g(b) e g(c), respectivamente, 
por: 

aj, ce Ay bj a ea by, 
g(a) =g ; : : g(b) = 9g : E 

nI "** aa 4 a 

SC *** Sn 
eglc) =9 Ê ê 
c 


e; consequentemente: 
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“o ..a sa Aja . «q ea D|4 “ae Dn 
Sai er dj tes a ba lc a 
onde js = a Ba + dia Dos PER a Dn5 


1.6 Grupo de Lie Geral Linear com Parâmetros Complexos ou Resumida 
mente GL(nC) ou GL(n). 


É um grupo nº = paramétrico, com todos os nº parâmetros pertencendo 
aos complexos, em que cada um dos nº parâmetros Cia! do elemento Le 
sultante do produto g(a).g(b), & uma função linear de todos os st 
1< isn, pertencentes a "a", e dos Dis ls 5<n, pertencentes a 
“a 

Semelhantemente ao que ocorre com os GL(nR), os parametros de GL(n) 
podem ser dispostos numa matriz n por n, diferindo apenas no fato 


de que cada elemento da matriz pertencerã ao conjunto dos complexos. 


1.7 Grupos Ortogonais ou Resumidamente 0 (n) 


um grupo de Lie geral linear com parâmetros reais é dito ortogonal 


= Ex 


. fa n . ) 
se, interpretado como transformação no espaço R |, deixar x 
i à 


invariante. 


Pode-se demonstrar que para estes grupos existem apenas 5 (n) (n-1) 


parâmetros essenciais. 


1.8 Grupo de Lie de Rotação, Sinteticamente, R(n). 

É o grupo ortogonal cujas matrizes representativas têm determinante 
unitário. 

Pode-se demonstrar que os grupos de rotação R(n) possuem também 


= n(n-1) parametros essenciais. 


Exemplo: Grupo R(2) 
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cos 6 -sen 6 


sen 6 cos 6 


N9 de parâmetros essenciais: 


(2) (2-1) = 1 (angulo 60) 


6) E ul 


| 
H 


Determinante de R(6) = cos? + sen? 9 
1.9 Grupo de Lorentz Homogêneo 


Voltamos aos grupos lineares de parâmetro real para destacar um tipo 
relevante de grupo por sua aplicação na teoria da relatividade. Tra 
ta-se do grupo de Lorentz homogêneo, que se aefine com um GL(4R) que, 
se interpretado como transformação do espaço-tempo x,Y,2Z+,0t, deixa 


invariante s? = x? + y? + z? = GE 


Pode-se demonstrar que existem seis parâmetros essenciais para este 


grupo. 
Exemplo: Grupo de Lorentz para deslocamento v ao longo do eixo 
dos x. 
rr 0 0 yl 
"e 
0 1 0 0 
G(v) = onde Y = E 
e 
0 0 a 0 PARE 
o? 
> 0 0 Y 
(o 


Para certificarmo-nos de que & um Grupo de Lie de rotação devemos 


inicialmente verificar o determinante de G(v): 
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: 2 2 te 2 
det G(v) = Eca E o np MENA = PE RR 4 = 
c? E e c? 
| => 
c? 


2 


Demonstaremos agora que este grupo deixa sé“ invariante. 


Inicialmente re-escrevamos s? na forma de produto de vetores: 


1 0 0 0 x 

0 1 0 0 y 
sº = (x, Y, Z, ct) 

0 0 1 0 z 

0 0 O -1 ct 


e, similarmente: 


o tm 
Le 
o o 
o o 
go x 


12 


s = Paz et) 
0 0 1 0 z" 
0 0 o -1 ct! 
Temos: 
+ T 
T & O ea 
(ey, zt, ct)=(x, y, 2, ct) Sizars o 0 o que implica: 
o 0a 0 
v 
ra 0 0 Y 
x" Y 0 0 5 x 
s A 0 y 
a a o A TR 0 z 


logo, s* = g!? 
YO 0 A 

Cc 
010 0 
001 0 
v 


Sabendo-se que 


se e somente se: 


7 
Tos00d To 
o 0 4 
e dO Td 0 0 
É es EO 
a 
AQ: 
E go Sp Y 
Oo 1/0 0 0 
Oo 0a 0 0 
LO Y YyY 
Cc Cc 
Rá ED od O Y 00 
0 20 É (E O 
0 Ba E Obra 
vV 
Y E O p= 1500 
4 Y 00 yl 1 
Cc Cc 
0 ooo 0 0 
0 TR e ad 0 E 0 
r/ivxloo yr 0 
Cc 


4 É 
Cc 

0 0 
0 0 
Y 0 


* 0 
E: 0 
o o Y 
= 10 
0 RR 
0 RR 
Y o 0 
RO 
0 0 
DR 
O «1 
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Y-y2 Y oO eo qt 1 ond 
2 c c 
Cc 
E 
2v 2v 2 E 2 == 
AR 00 rd oO 0 0-1 
Como 
2 2 2 
y2-y2YL =yº (1-0 Y)=( E ted e 
c? es 1 - vê e 
c? 
2 2 .vy2 
= c . € V = 
c? - v? ee 


1 0 0 0 1 0 0 0 
0 1 0 0 0 1 0 0 
= c.gq.d. 
0 0 1 0 0 0 1 0 
0 0 0 -1 0 0 0 -1 


1.10 Grupo de Lorentz Não-homogêneo, ou Grupo de Pointcareê 


"É o grupo que resulta da adição do grupo de Lorentz homogêneo ao gru 
po das puras translações no espaço (x, y, Z, ct). 


Prova-se que este grupo possui 10 parâmetros essenciais. 
1.11 Grupo Unitário ou U(n) 


Voltemos agora aos grupos de Lie gerais lineares, de especial inte 


resse para a física das particulas elementares. 
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Definimos como grupo unitário U(n) o grupo 2nº - paramêtrico de nº? 


parâmetros complexos, istó €&, representados por matrizes n x n com 
plexas, tais que a matriz inversa, característica de um elemento do 
grupo, coincide com a matriz conjugada complexa da mesma matriz de 


referência. Em termos simbólicos: 


(A "Ju = A, para todo A e U(n) 


1.12 Grupo Linear Especial ou Simplesmente SL(n) 


É um grupo geral linear, cujos determinantes de todas as matrizes ca 
racteristicas dos elementos do grupo são iguais a unidade. Simbolica 


mente: 


det A=1%Y AegsSL(n) 


1.13 Grupo Especial Unitário ou Apenas SU(n) 


É um grupo unitário, que & também linear especial. Vale dizer, um gru 
po de matrizes n x n complexas, tal que Y A e SU(n) tem-se: 


- 1 E + = 


Pode-se demonstrar que SU(n) possui nº 


- 1 parâmetros essenciais. 


II. REPRESENTAÇÃO DOS GRUPOS DE LIE 


Representação de um grupo G & um homomorfismo de G sobre um grupo 


de operadores lineares num espaço vetorial. 


Em particular, se os operadores lineares constituem-se de matrizes, 


a representação denomina-se representação matricial. 


Embora não necessário, restringimo-nos à consideração das representa 


ções matriciais por matrizes quadradas com determinante não nulo. 


2.1 Representação Fiel (fatthgul) 


Uma representação & dita fiel quando o homomorfismo de G sobre o gru 


po de operadores constitui-se num isomorfismo. 


2.2 Representações Equivalentes 


Duas representações T e T' são ditas equivalentes quando existe uma 
transformação S definida sobre T, tal que T'! = sis !. A transforma 
ção S & denominada uma transformação de similaridade (ou transforma 


ção de semelhança). | 
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2.3 Representação Redutivel 


Se um grupo G possui uma representação matricial M(g) que possa ser 


colocada na forma: 


M (9) x (9) 


0 M, (9) 


para todo g e G, atravês de uma transformação de similaridade, a re 


presentação & dita redutiível. 


Caso se possa fazer X(g) = 0, a representação é dita decomponivel. 


2.4 Representação Irredutivel 


Uma representação que não seja redutivel & denominada irredutível. 


2.5 Representação Unitária 


É uma representação constituida de matrizes unitárias, isto &, matri 


; -=1 E a 
zes tais que (A 143 Ai 


Teorema: Se um grupo de Lie compacto possui uma representação matri 
cial com determinantes não nulos, esta pode ser transforma 
da numa representação unitária atravês de uma transforma 


ção de similaridade. 


III. ALGEBRA DE LIE 


3.1 Geradores de um Grupo de Lie 


Consideremos um espaço vetorial x de n dimensões, onde x ce x & da 


forma: . 


Consideremos o grupo de Lie das transformações de X em X' da forma 


x' = f(x, a), a = (a, a,s ever aj). 


Por convenção, temos que o elemento identidade do grupo & dado por 
x = f(x,0). 


Consideremos a pequena transformação determinada pela variação ha, 


que pode ser assim descrita: 


* + dx = E(x, ha) ou dx = f(x, ha) - f(x); 


fazendo Aa > 0, temos: 
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ds . Em f(x, Aa) - f(x) 
da has Cha > 
ou du= Elk 0) . a, 
da 
Definindo-se u(x) = SE (e 0) 


Temos: dx = uí(x)da 


ou, na forma não compacta 


n 
dx, = z Vi da. |; e dp dg E Eça 
j=1 

df (x,,0) 

ci DR Rar 
J 
Denominamos gerador do grupo das transformações x! = f(x,a), o con 
junto de operadores X = (X,, ... dd assim definidas: 
z [.n] 
Re Esses) êtILmn 
DO aa AD ses | 


Hã, portanto, um gerador para cada parâmetro. 


Teorema 1: Os comutadores dos geradores de um grupo de Lie são com 


binações lineares dos próprios geradores. 


Sendo o comutador de X, e x. simbolizado por 


[XX] com Lx, J = X,X. 


- X.X.,0 teorema, em ter. 
) > E E 


mos simbólicos, afirma: 
n 


Lx,x, J = A Ciskt 


As constantes Cijk são denominadas constantes de estru 


tura. 
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Recordemos que um operador A, representado pela matriz (asd, e 
hermitiano se (a,4) = (aj): em outras palavras, se a matriz ta,,) 
for igual à sua conjugada complexa, podem-se estabelecer os seguin 


tes importantes teoremas: 


Teorema 2: Sempre existirã uma escolha conveniente de parâmetros que 
torne o conjunto de todos os geradores de um Grupo de 


Lie hermitianos. 


Teorema 3: Pode-se obter uma representação de um Grupo de nie atra 


ves de operadores unitários U,, onde 


onde X, são geradores hermitianos do grupo, e os a, parã 


metros reais. 


E. Álgebra de Lie 


Os geradores de um grupo de Lie, com a operação de comutação, formam 


uma àálgebra denominada Álgebra de Lie. 
Exemplo 1: Determinação dos Geradores do grupo SU(2). 


Os membros de SU(2) são as matrizes A, 2x2 complexas, unitárias, is 
to &, tais que A“A=1 (onde Na representa a matriz adjunta de A) e 
com determinante unitário, atuando sobre o espaço vetorial complexo 


de duas dimensões. 

Temos: 
x+dx=A (x) = (Il +da)x 
a'ax=(1l+da”) (ltda) x=x 


=>» (lt+da') (l+da)=l 


Para "a" pequeno; 
+ + 
l+da +da=l => da =-da com det (l+da)=1 


Logo, fazendo-se: 


c c l+c 
n 12 u 
da = :; temos: (l+da) = 
c c c 
21 22 21 
+ 
como da = -da = 
c = ia 
21 1 
c = atria 
12 2 
C =-a +ia 
21 3 
c = ia |; 
22 4 


como det (l+da)=l, temos: 
(l+ia ) (l+ia )+ta? +42 =1 = 
1 4 z 3 


l+ia +ia -a a t+ta?+al= 1 
1 vo 14 2/3 


assim, 


1+e 


we 
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ia a tia 
1 
Logo, da = e, consequentemente: 
-a tia -ia 
dx. = ia x + (a +ia )x 
1 1a 2 3" a 
dx,=(-a tia,)x,-ia,x, 
se = ix: EE o GR E = ix 
da 1” da 2 * da 2 
1 2 3 
dx, dx, dx, 
= - IX . — E mr . = gl 
da “o * da 1 é da dra 


Os geradores 


de SU(2) serão, portanto: 


X = ix oa ix 9 
1 1 0X, 2 dX, 
E) E) 
X =x + x — 
2 29x, l 3X , 
E da a a SE e 
3 3 0X | 10X, 


A Álgebra de 
Ex, x] 

LX, X,] 

e LX, x] 


ou [ X,, X,] 


Cijk tal que para 
e para as Ímpares 


Lie para SU(2) & assim caracterizada: 


-—2X 
3 


TR ap 


as permutações pares de irjikiejsp = 1 
e. = -l 


à E O A 


Exemplo 2: Determinação dos geradores de 0(3) 


Os membros de 0(3) são as matrizes A, 3x3, reais, tais que pat 


Temos: 


boo 
+ 
us 
x 
n 


Ax = (l+da)x 


tlada”) (udajr= x 


o] 
nd 
ba 
n 


—» (l+dal) (ltda) = 1 
Para "a" pequeno 


de da E SS gas sda 


Logo: 
0 da da 
12 13 
da = -da 0 da 
12 23 
-da -da 0 
13 23 
Assim: dx = da.x 
ou dx. = da x. + da x 
1 12 13 
dx =-da x + da x 
2 12 À 23 
dx =-da x -da x e, consequentemente, 
3 13 1 23 2 
dx dx dx 
l =x —— = YX . = 0 
da 2 * da 3 "* da 
12 13 23 
dx dx dx 
EA mtos = X 
da 1 ' da ' da 3 
12 13 23 
dx dx dx 
— = 0; E É = x 
da '* da +? da . 2 
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logo, os geradores de 0(3) serão: 


ae E ca 9X a 9X 
2 : 3 
à Sigo 
X =x = = x ss 
2 3 0x, 1 0x, 
E e) s ô 
so ge e dx da ox 
) Ê 2 


As relações de comutação serão: 


LX, ; x] “x. 
Lx, ; x] nie S 
ou LX, é x] = x, 
[o ad a jk *k 
É possível tomar alguma combinação linear de geradores, inclusive 


com parâmetros complexos, que preserve a àlgebra. No caso acima, por 


exemplo, podemos ter: 


o que acarreta as seguintes relações de comutação: 
LS, 13,1 = À ds 
“Tomando-se o caso de SU(2), onde 


[X,. x, À = 2, 


podemos também fazer + 


Gê 


o que acarreta as seguintes relações de comutação: 
EE 1, 1 = ie nd, 


Logo, SU(2) e 0(3) têm algebras idênticas existindo, portanto, um 
homomorfismo entre elas: dois para um, de SU(2) para 0(3). 


3.3 Forma Padrao (Standard Fonm) 
E o conjunto de geradores de uma representação de um grupo que apre 
senta um número máximo de geradores comutando entre si. 


Designaremos Ho Hs Rei 2h Hp os geradores que comutam entre si, 
EE, Boas 4 E, p os que não comutam, sendo 4 o número de gerado- 


res. Quando t=1, qualquer dos geradores pode ser tomado por H. 
1 


No caso de SU(2), a forma padrão é: 


H, ii ae 
E, = Ea (3, + 13,) 
v2 
E E, - E (7, = 47,) 
2 
RE E an: 
onde a z T, + J, Ss Ea e J, a T, 
3 é 0 ci GU o 
com T, = ' Tt = e t, = 
à : i 0 o -1 


Estas matrizes são denominadas matrizes de Paulí. 


No caso de SU(3), a forma padrão &: 
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RD o «e 
1 1 a 
H = — 0-1 0 : H=—— 0 1 1 E =— 0 00 
1º V6 2 3y2 & da. 
Oo 00 o 0 O 00 
3 
O 01 oO 000 Oo 0 0 
1 1 - 
FR o o)» SD as o :E =E,=— do DB 
E V3 3 Y3 E Es V3 
O 0 0 O 00 o 0 0 
DA Da DE: 
a dd Ea aaa 
BCE OO [pn Ó Dq 
1 0 0 o 1/0 


3.4 Vetores de Pesos 


são os conjuntos de £-uplas formadas pelos valores próprios dos operado 
res que comutam entre si, pertencentes à forma padrão de uma determi 


nada representação. 


Exemplo 1: No caso da representação de SU(2), apresentada no item 


3.2, teremos: 


l 0 
H = 5 To = = , sendo os valores próprios de H, dados 
1 3 | 0 -1 por 
HY = my, ou seja: 
E RR» E dá 
2 a 
Sr il 0 0 


ou ainda: ., 
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1 0 0 0 
1 — 
2 mo, 
0 -1 q v 
2 2 
0 0 
1 = =, Eds 
3 = m ==> m, 3 
= v 
2 2 


Exemplo 2: No caso da representação de SU(3), apresentada no item 
3.3, teremos: 


(1, H) Y = (ml, m?) Y ou de forma completa: 
1 2 
1 00 100 E a 
E O=1 0 Tr 010 0 = (mj, m ) 0 E 
6 3Y2 
0 00 o 0-2 0 0 
”, F, ER 
a 0 = mim | om 
Vo 3V2 
0 0 0 
1 1 
= mm) = (ss) 
1 2 V6 3 V2 
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Fazendo-se cálculo semelhante para VY = y ev 


temos: 


- 
3 
Mm 
nd 
ll 


D 
a, 
3 
w mo 
- 
3 
wo w 
mao 
I 
o 
pas) 
na) 
ad 


3.5 Operador de Casimir 


Com os membros de uma álgebra de Lie & possível construir operadores 
não lineares que comutam com todos os geradores; a esses operadores 


damos o nome de operadores de Casimir. 
Exemplo: 


No caso de SU(2) o operador de Casimir &: . 


3.6 Diagrama de Pesos 


É a representação em Rp dos vetores de pesos de uma representação. 
No caso, por exemplo, dos vetores de pesos relativos à representação 
de SU(3), focalizada no item 3.3, temos o seguinte diagrama: 
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